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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

 
 

EDITAL Nº 100, DE 09 DE MAIO DE 2023 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS  

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no exercício de suas atribuições, 

tendo em vista o disposto no art. 2° do Decreto nº 7.232, de 19 de julho de 2010,  em 

conformidade com as Leis nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, nº 11.091, de 12 de janeiro de 

2005, e com o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e a Portaria ME n° 10.041, de 18 de 

agosto de 2021, torna pública a realização do concurso público de provas e títulos para o 

provimento de cargos da Carreira de Técnico-Administrativo em Educação do quadro de 

pessoal da Universidade Federal do Pará (UFPA), mediante as condições estabelecidas neste 

Edital.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O concurso destina-se a preencher vagas do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação (PCCTAE) do quadro permanente da Universidade Federal do 

Pará (UFPA).  

1.2. O concurso será regido por este Edital e executado pelo Centro de Processos Seletivos 

(CEPS), da Universidade Federal do Pará (UFPA), sob a supervisão da Comissão de Concurso 

Público instituída pela Portaria nº 491/2023, da Reitoria da UFPA, e suas alterações.  

1.2.1. Os trabalhos sob a supervisão da Comissão de Concurso Público terminarão com o envio 

da lista de classificação final dos candidatos à Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de 

Pessoal (PROGEP), da UFPA. 

1.3. A PROGEP e o CEPS são as unidades da UFPA responsáveis pela coordenação e 

publicação de editais e avisos referentes ao concurso. 

1.4. As nomeações dos candidatos aprovados serão de responsabilidade da PROGEP. 

1.5. A remuneração será composta de vencimento básico inicial no valor de R$ 4.556,92 (quatro 

mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos) para os cargos de nível de 

classificação “E”, de R$ 2.667,19 (dois mil, seiscentos e sessenta e sete reais e dezenove 

centavos) para os cargos de nível de classificação “D”, e de R$ 2.120,13 (dois mil, cento e vinte 

reais e treze centavos) para o cargo de nível de classificação “C”, podendo ser acrescidos, 

desde que obedecidas as exigências legais, de: 

a) percentual de incentivo à qualificação, variando acréscimos entre 10% e 75% 

conforme a titulação apresentada, para os candidatos que possuam escolaridade superior à 

exigência mínima para ocupação do cargo, conforme disposto na Lei nº 11.091, de 12 de 
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janeiro de 2005, e alterações, regulamentada pelo Decreto n° 5.824, de 29 de junho de 

2006; 

b) auxílio-alimentação no valor de R$ 658,00 (seiscentos e cinquenta e oito reais), 

conforme Decreto nº 3.887, de 16 de agosto de 2001, e Portaria n° 977, de 24 de março de 

2023, do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI); 

c) auxílio-transporte, conforme Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, e suas 

alterações e regulamentações;  

d) assistência suplementar à saúde, conforme Decreto nº 4.978, de 3 de fevereiro de 2004, 

e suas alterações, Portaria nº 8, de 13 de janeiro de 2016 (MPOG), e Instrução Normativa 

n° 97, de 26 de dezembro de 2022, do Ministério da Economia (ME);  

e) assistência pré-escolar no valor de R$ 321,00 (trezentos e vinte e um reais) por 

dependente até cinco anos de idade, conforme Decreto nº 977, de 10 de novembro de 1993, 

e Portaria nº 10, de 13 de janeiro de 2016 (MPOG).  

1.6. Os requisitos básicos para investidura nos cargos ofertados e a descrição sumária das 

atividades encontram-se no ANEXO I deste Edital, disponível no endereço eletrônico 

http://www.ceps.ufpa.br.  

1.7. Os conteúdos programáticos das provas encontram-se no ANEXO II deste Edital, 

disponível no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.   

1.8. Os horários estipulados para o cumprimento das atividades descritas neste Edital seguem 

o horário oficial de Belém/PA.  

1.9. As provas objetivas e de redação serão realizadas nos municípios de Altamira/PA, 

Belém/PA, Breves/PA, Capanema/PA, Soure/PA e Tucuruí/PA. As provas práticas para os 

cargos de Técnico de Laboratório / Área: Biologia, Técnico de Laboratório / Área: Química e 

Técnico de Laboratório / Área: Ciências serão realizadas apenas nos municípios para onde as 

respectivas vagas serão destinadas. A avaliação biopsicossocial dos candidatos que desejam 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência será realizada no município de 

Belém/PA. O procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração de 

candidatos que desejam concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros será realizado nos 

municípios de Belém/PA e Altamira/PA. 

1.9.1. Os candidatos inscritos para realizar as provas objetiva e de redação em Belém/PA 

também poderão ser lotados em locais de prova no munícipio de Ananindeua/PA caso haja 

necessidade logística da organização do concurso. 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS  

2.1. Os cargos disponíveis, a jornada de trabalho, as localidades para as quais as vagas são 

destinadas e o número de vagas ofertadas constam nos Quadros 1, 2 e 3, a seguir:  

QUADRO 1 – Cargos de nível de classificação “E” 

Cargo 

Código 

do 

cargo 

Jornada 

de 

trabalho 

Localidade  

de lotação 

Vaga(s) 

para ampla 

concorrência 

Vaga(s)  

para 

PcD 
(Decreto nº 

9.508/2018) 

Vaga(s) 

para 

negros 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Total 

de 

vagas 

Administrador 1.1 40h Belém 3  * 1 4 

Administrador 1.2 40h Tucuruí 1 * * 1 

Arquiteto e 

Urbanista 
1.3 40h Belém 1 * * 1 
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Cargo 

Código 

do 

cargo 

Jornada 

de 

trabalho 

Localidade  

de lotação 

Vaga(s) 

para ampla 

concorrência 

Vaga(s)  

para 

PcD 
(Decreto nº 

9.508/2018) 

Vaga(s) 

para 

negros 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Total 

de 

vagas 

Assistente 

Social 
1.4 40h Altamira 1 * * 1 

Biomédico 1.5 40h Belém 1 * * 1 

Engenheiro / 

Área: Civil 
1.6 40h Belém 1 * * 1 

Geógrafo 1.7 40h Belém 1 * * 1 

Médico / Área: 

Pediatria 
1.8 20h Belém 1 * * 1 

*Não haverá reserva de vagas para provimento imediato em virtude do quantitativo disponível.  

QUADRO 2 – Cargos de nível de classificação “D” 

Cargo 

Código 

do 

cargo 

Jornada 

de 

trabalho 

Localidade  

de lotação 

Vaga(s) 

para ampla 

concorrência 

Vaga(s)  

para 

PcD 
(Decreto nº 

9.508/2018) 

Vaga(s) 

para 

negros 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Total 

de 

vagas 

Assistente em 

Administração 
2.1 40h Belém 45 3 12 60 

Assistente em 

Administração 
2.2 40h Tucuruí 2 * * 2 

Assistente em 

Administração 
2.3 40h Soure 1 * * 1 

Técnico em 

Contabilidade 
2.4 40h Tucuruí 1 * * 1 

Técnico de 

Laboratório / 

Área: Biologia 

2.5 40h Belém 1 * * 1 

Técnico de 

Laboratório / 

Área: Química 

2.6 40h Belém 2 * * 2 

Técnico de 

Laboratório / 

Área: Ciências 

2.7 40h Breves 1 * * 1 

Técnico de 

Tecnologia da 

Informação 

2.8 40h Belém 7 1 2 10 

*Não haverá reserva de vagas para provimento imediato em virtude do quantitativo disponível.  

QUADRO 3 – Cargos de nível de classificação “C” 

Cargo 
Código 

do cargo 

Jornada 

de 

trabalho 

Localidade  

de lotação 

Vaga(s) 

para ampla 

concorrência 

Vaga(s)  

para 

PcD 
(Decreto nº 

9.508/2018) 

Vaga(s) 

para 

negros 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Total 

de 

vagas 

Assistente de 

Alunos 
3.1 40h Belém 3 * 1 4 

Assistente de 

Alunos 
3.2 40h Capanema 1 * * 1 

*Não haverá reserva de vagas para provimento imediato em virtude do quantitativo disponível.  

2.2 A jornada de trabalho será de 20 (vinte) horas semanais para o cargo de Médico / Área: 

Pediatria e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, em conformidade com o art. 

19 da Lei nº 8.112/1990, podendo ser cumprida nos turnos diurno ou noturno, de acordo com 

as necessidades institucionais e o interesse público. 
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3. DAS INSCRIÇÕES  

3.1. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO  

3.1.1. Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá ler este Edital, seus anexos e atos 

normativos neles mencionados, para certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 

para participação no concurso e de que aceita todas as condições nele estabelecidas. 

3.1.2. Só serão admitidas inscrições via internet, solicitadas no período entre 14h do dia 15 de 

maio e 17h do dia 13 de junho de 2023, no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

3.1.3. Os candidatos deverão acessar o endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br e seguir 

rigorosamente todas as instruções ali contidas. 

3.1.4. O formulário eletrônico de inscrição deverá ser preenchido na íntegra e com toda a 

atenção, de modo que nele constem informações exatas e verídicas, sob pena de cancelamento 

da inscrição. 

3.1.5. Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo de mesmo nível de classificação 

(isto é, mais de um cargo de nível superior ou mais de um cargo de nível médio), será 

considerada, para efeito de inscrição válida no concurso, a inscrição que tenha sido efetuada 

por último; ou seja, aquela de maior número de protocolo, não havendo devolução da taxa de 

inscrição das demais inscrições pagas. 

3.1.6. Ficam assegurados às pessoas transexuais e travestis os direitos à identificação por meio 

do seu nome social e à escolha de tratamento nominal, conforme Decreto nº 8.727, de 28 de 

abril de 2016. Entende-se por nome social aquele pelo qual transexuais e travestis se identificam 

e são socialmente reconhecidos(as). O(A) candidato(a) poderá informar o seu nome social 

quando do preenchimento do formulário eletrônico de inscrição.  

3.1.7. A anotação do nome social de transexuais e travestis constará por escrito nos editais do 

concurso, entre parênteses, antes do respectivo nome civil. As pessoas transexuais e travestis 

deverão apresentar como identificação oficial, no dia de aplicação das provas, um dos 

documentos previstos neste Edital, conforme subitens 16.6 a 16.11.  

3.1.8. Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social além do procedimento 

citado no subitem 3.1.6 deste Edital.  

3.1.9. É de inteira responsabilidade do candidato a confirmação da sua inscrição.  

3.1.10. O CEPS se exime de qualquer responsabilidade sobre as inscrições não recebidas por 

motivo de falha técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas 

de comunicação, bem como por outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 

transferência de dados.  

3.1.11. A qualquer tempo poderá haver anulação da inscrição, das provas, da nomeação e da 

posse do candidato, se for constatada falsidade em qualquer declaração e/ou qualquer 

irregularidade nas provas ou em documentos apresentados.  

3.1.12. Ficam asseguradas as inscrições de pessoas com deficiência e de pessoas negras para 

concorrer nessas condições a todos os cargos, inclusive àqueles que dispõem de apenas uma 

vaga para ampla concorrência, sendo que, na convocação, serão respeitados os percentuais de 

reserva de vagas, de acordo com os subitens 4.2 e 6.1 deste Edital.  

3.1.13. A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato 

e sua consequente eliminação deste concurso público. 
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3.1.14. O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta concordância quanto à 

possibilidade de tratamento, processamento e divulgação de seus dados em listagens e 

resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos a nome civil, nome social, data 

de nascimento, notas e desempenho nas provas e etapas, entre outros, tendo em vista que essas 

informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade e transparência dos atos 

atinentes ao concurso público. 

3.1.15. Não será permitida a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição, seja para 

outra pessoa, seja para outro protocolo de inscrição ainda não pago do mesmo candidato.  

3.1.16. Até o final do período de inscrição definido no subitem 3.1.2, será facultado ao 

candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vaga para PCD ou negros. 

3.2. DAS TAXAS E DO PAGAMENTO 

3.2.1. O valor da taxa de inscrição é de R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) para os cargos 

de nível de classificação “E”, de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) para os cargos de nível de 

classificação “D” e de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) para o cargo de nível de classificação 

“C”. 

3.2.2. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito por meio de boleto bancário até o dia 

16 de junho de 2023.  

3.2.3. O candidato com hipossuficiência econômica poderá pleitear isenção do pagamento da 

taxa de inscrição, observado o disposto no subitem 3.3 deste Edital.  

3.2.4. Para os candidatos não isentos, as inscrições somente serão consideradas homologadas 

após a confirmação do pagamento da taxa de inscrição. 

3.2.5. Não haverá devolução do valor referente à taxa de inscrição, exceto no caso de 

cancelamento do concurso, cabendo a responsabilidade da devolução à UFPA.  

3.3. DAS ISENÇÕES  

3.3.1. Poderá requerer isenção da taxa de inscrição, em conformidade com o Decreto nº 6.593, 

de 2 de outubro de 2008, o candidato que estiver inscrito no CadÚnico (Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal) e for membro de família de baixa renda, nos termos do 

Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, ou for doador de medula óssea em entidades 

reconhecidas pelo Ministério da Saúde, de acordo com a Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

3.3.2. Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos amparados pelo Decreto nº 

6.593/2008 e pelo Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, deverão, no ato de sua inscrição, 

informar o NIS (Número de Identificação Social) atribuído pelo CadÚnico. 

3.3.3. Para solicitar isenção como doador de medula óssea, o candidato, no ato da inscrição, 

deverá enviar via upload a imagem legível da carteirinha que comprove a condição de doador. 

3.3.4. O candidato pleiteante à isenção deverá realizar sua inscrição no período das 14h do dia 

15 de maio às 17h do dia 24 de maio de 2023.  

3.3.5. O resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição poderá 

ser consultado na data provável de 29 de maio de 2023, no endereço eletrônico 

http://www.ceps.ufpa.br.  

3.3.6. O resultado definitivo do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição poderá 

ser consultado na data provável de 05 de junho de 2023, no endereço eletrônico 

http://www.ceps.ufpa.br.  
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3.3.7. Caso o candidato solicite isenção para mais de um cargo do mesmo nível de classificação 

(isto é, mais de um cargo de nível superior ou mais de um cargo de nível médio), será 

considerada, para efeito de inscrição válida no concurso, a inscrição que tenha sido efetuada 

por último; ou seja, aquela de maior número de protocolo.  

3.3.8. O candidato que pleitear isenção da taxa de inscrição e não obtiver a concessão do 

benefício, se ainda desejar participar do concurso, deverá efetivar sua inscrição realizando o 

pagamento da taxa até a data do vencimento de seu boleto bancário, na forma dos subitens 3.2.2 

e 3.2.4 deste Edital.  

3.3.9. Não será permitida a transferência de isenção de taxa de inscrição, seja para outra pessoa, 

seja para outro protocolo de inscrição do mesmo candidato. 

3.3.10. Será desconsiderada a inscrição com isenção de taxa do candidato que omitir 

informações e/ou torná-las inverídicas, fraudar e/ou falsificar informação. 

3.3.11. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com 

o intuito de usufruir da isenção de que trata o art. 1º da Lei nº 13.656/2018 estará sujeito a:  

I - cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes 

da homologação de seu resultado;  

II - exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do 

resultado e antes da nomeação para o cargo; 

III - declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua 

publicação.  

3.4. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS QUE DESEJAREM 

CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 

3.4.1. Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência ou àquelas que surgirem 

durante a validade do concurso público, conforme os subitens 4.1, 4.2 e 4.3, o candidato no ato 

da inscrição deverá:  

a) informar que é PCD e que deseja concorrer à vaga nessa condição; e 

b) enviar no ato da inscrição, via upload, a imagem de parecer médico, emitido nos 

últimos 12 (doze) meses anteriores à data da publicação deste Edital até o término das 

inscrições, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10 ou CID-11), devendo constar no documento a assinatura e número de sua 

inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), conforme a sua especialidade, na 

forma do subitem 3.4.2 deste Edital. 

3.4.2. O parecer médico, conforme modelo contido no ANEXO III deste Edital, observará:  

a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  

c) a limitação no desempenho de atividades;  

d) a restrição de participação.  

3.4.3. O parecer médico de que tratam os subitens 3.4.1 e 3.4.2 deste Edital deverá ser enviado 

de forma legível, sendo o fornecimento da documentação de responsabilidade exclusiva do 

candidato.  
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3.4.4. O candidato com deficiência poderá se inscrever para qualquer cargo, independentemente 

de o cargo ter ou não vaga reservada para candidatos com deficiência para provimento imediato.  

3.4.5. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos PCD aqueles que atenderem ao 

disposto nos itens 4 e 5 deste Edital.  

3.5. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS QUE DESEJAREM 

CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS AOS NEGROS 

3.5.1. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros deverá, no 

ato da inscrição, se autodeclarar preto ou pardo, conforme o quesito de raça ou cor utilizado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), bem como informar que 

deseja concorrer às vagas reservadas aos negros.  

3.5.2. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que atenderem ao 

disposto no item 6 deste Edital. 

3.5.3. O candidato poderá se inscrever para qualquer cargo, independentemente de o cargo ter 

ou não vaga reservada a candidatos negros para provimento imediato.  

3.6. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO 

ESPECIALIZADO E/OU ESPECÍFICO  

3.6.1. O candidato que necessitar de atendimento especializado e/ou adaptação das provas 

deverá informar, no ato da sua inscrição, em campo próprio do formulário, o tipo de 

atendimento compatível com a sua limitação para a realização da(s) prova(s) e enviar, via 

upload, a imagem do parecer emitido por especialista nos últimos 6 (seis) meses antes da 

publicação deste Edital, devendo constar a assinatura e o carimbo do profissional especializado 

no qual haja o número de sua inscrição no respectivo conselho fiscalizador da profissão, 

conforme a sua especialidade. 

3.6.2. O candidato PCD que necessitar de atendimento especializado e/ou adaptação das provas 

em razão de sua deficiência deverá informar, no ato da sua inscrição, em campo próprio do 

formulário, o tipo de atendimento compatível com a sua deficiência para a realização da(s) 

prova(s) e enviar, via upload, a imagem do parecer médico, conforme subitem 3.4.1, “b”. 

3.6.3. Os recursos especializados solicitados pelo candidato para a realização das provas 

deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, ou seja:  

a) recursos especializados solicitados que não sejam respaldados pelo parecer emitido por 

médico, por especialista ou por equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme o 

caso, serão indeferidos;  

b) eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato não serão considerados 

na análise da solicitação de atendimento especializado se não forem solicitados no sistema 

eletrônico de inscrição. 

3.6.4. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 

provas deverá solicitá-lo, no ato da sua inscrição, em campo próprio do formulário, e enviar, 

via upload, a imagem de parecer médico com justificativa, conforme subitem 3.4.1, “b”.  

3.6.5. A documentação citada nos subitens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 deste Edital deverá ser enviada 

de forma legível, sendo o fornecimento da documentação de responsabilidade exclusiva do 

candidato.  
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3.6.6. O candidato com atendimento especializado de tempo adicional deferido para a 

realização de suas provas, que não seja considerado deficiente na avaliação biopsicossocial, 

será eliminado do concurso, por descumprir o subitem 8.3 deste Edital. 

3.6.7. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os 

subitens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 deste Edital, e, caso seja solicitado pelo CEPS, o candidato deverá 

enviar a referida documentação para a confirmação da veracidade das informações.  

3.6.8. O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema eletrônico de 

inscrição e/ou não especificar quais recursos serão necessários não terá atendimento 

especializado, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 3.6.1, 

3.6.2 e 3.6.4 deste Edital.  

3.6.9. Apenas o envio da documentação prevista nos subitens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4 deste Edital 

não é suficiente para a obtenção do atendimento especializado. 

3.6.10. Quando da solicitação de atendimento especializado que envolva a utilização de 

recursos tecnológicos, no caso de eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, 

poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.  

3.6.11. O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar 

permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem 3.6.1 

deste Edital. 

3.6.12. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 

informar tal necessidade, no ato da sua inscrição, em campo próprio do formulário, caso 

contrário não será permitido o atendimento específico, mesmo que a candidata compareça ao 

local de prova com o acompanhante adulto. 

3.6.12.1. A concessão prevista no subitem 3.6.12 aplica-se exclusivamente para candidatas 

mães de crianças de até 6 (seis) meses de idade na data da realização da prova, conforme Lei 

n° 13.872, de 17 de setembro de 2019.  

3.6.13. A candidata que tiver solicitado, no ato da inscrição, atendimento específico com 

fundamento no item 3.6.12 deverá levar, no(s) dia(s) de realização da(s) prova(s), um 

acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  

3.6.14. A candidata com necessidade de amamentar que não levar acompanhante adulto não 

poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.  

3.6.15. É vedada a comunicação da lactante com o acompanhante durante a amamentação.  

3.6.16. Aplicam-se ao acompanhante as instruções contidas nos subitens 11.1 (com exceção das 

alíneas “d”, “f”, “n”, “o”, “p”) e subitens 16.6 ao 16.14 deste Edital. 

3.6.17. A UFPA não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.  

3.6.18. O candidato que necessitar fazer as provas e demais fases portando arma de fogo, 

amparado pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e suas alterações, deverá: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade 

de portar arma durante as provas;  

b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da 

Autorização de Porte. 
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3.6.19. Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 

alterações, não poderão portar armas no ambiente de provas.  

3.6.20. O candidato que solicitar o atendimento específico para portar arma de fogo, conforme 

subitem 3.6.18, poderá ser encaminhado à coordenação do local de aplicação de prova para 

acautelar a arma antes do início da prova. 

3.6.21. O CEPS não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dos 

documentos mencionados nos subitens 3.6.1, 3.6.2, 3.6.4 e 3.6.18 a seu destino, seja de ordem 

técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como de outros 

fatores que impossibilitem o envio.  

3.6.22. Esses documentos, que valerão somente para este processo, não serão devolvidos, nem 

deles serão fornecidas cópias. 

3.6.23. A solicitação de atendimento especializado e/ou específico, em qualquer caso, será 

acatada segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.7. DO CARTÃO DE INSCRIÇÃO  

3.7.1. O candidato deverá acessar o cartão de inscrição, disponível no endereço eletrônico 

http://www.ceps.ufpa.br, a partir da data provável de 07 de julho de 2023, sendo de 

responsabilidade exclusiva do candidato a consulta desse documento.  

3.7.2. No cartão de inscrição constarão o número de inscrição, a data de nascimento, o número 

do documento de identificação do candidato, o cargo a que concorre, se concorre às vagas 

reservadas na condição de negro e/ou PCD, bem como o local, a hora e a data de realização da 

prova objetiva e de redação. 

3.7.3. O cartão de inscrição deverá ser apresentado, em forma impressa ou digital, para acesso 

ao local de prova. 

4. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito à inscrição no concurso público para a 

Carreira de Técnico-Administrativo em Educação, desde que as atribuições sejam compatíveis 

com a sua deficiência, de acordo com o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, com o 

§2º, art. 5º, da Lei nº 8.112/1990, e com a Lei nº 13.146/2015. 

4.2. Para os candidatos com deficiência, será reservado um percentual mínimo de 5% (cinco 

por cento) das vagas oferecidas por cargo, nos termos do §2º do art. 5º da Lei nº 8.112/1990, e 

suas alterações, do Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, da Lei nº 13.146/2015, e do 

Decreto nº 9.508/2018, e suas alterações.  

4.3. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.2 deste Edital resulte em número 

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 

ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo/área, nos termos do §2º do art. 5º da Lei nº 

8.112/1990, e suas alterações.  

4.4. Considerando os percentuais citados nos subitens 4.2 e 4.3 e o quantitativo de vagas 

disponíveis no Edital, só haverá, inicialmente, a reserva de vagas às pessoas com deficiência 

para os cargos de Assistente em Administração (Belém) e Técnico de Tecnologia da Informação 

(Belém).  

4.5. Se durante a validade deste concurso surgirem novas vagas, a convocação para cada cargo, 

especialidade e localidade obedecerá ao disposto no ANEXO V. 
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4.6. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da Lei nº 

13.146/2015 e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, incluindo as pessoas com transtorno do 

espectro autista, conforme §1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012.  

4.6.1. O candidato com visão monocular tem direito a concorrer, em concurso público, às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência, conforme Lei n° 14.126, de 22 de março de 2021, 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

4.7. O candidato PCD participará do concurso em igualdade de condições com os outros 

candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de aprovação, à data, 

ao horário e local de realização das provas e à nota mínima exigida, ressalvadas demais 

disposições previstas em regulamento. 

4.8. Na inexistência de candidatos PCD inscritos, aprovados ou habilitados no cargo, 

especialidade e localidade, a vaga reservada a candidatos PCD será ocupada pelos demais 

candidatos aprovados em ampla concorrência e observada a ordem de classificação no referido 

cargo. 

4.9. O candidato com deficiência que não apresentar, por ocasião da inscrição, o parecer 

médico, conforme subitem 3.4.1, “b”, perderá o direito de concorrer como PCD, passando a 

integrar:  

a) a reserva de vagas para candidatos negros (CN), caso tenha optado por concorrer nessa 

condição; ou 

b) a ampla concorrência, caso não tenha optado por concorrer na condição de candidato 

negro (CN).  

4.9.1 Aplicar-se-á o mesmo entendimento do item 4.9 para o candidato que apresentar 

documentação diversa do estabelecido no subitem 3.4.1.  

4.10. Os candidatos PCD aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla 

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.  

4.11. Em caso de desistência de candidato PCD aprovado em vaga reservada, esta será 

preenchida pelo candidato PCD posteriormente mais bem classificado. Se não houver mais 

candidato PCD na lista de classificação, a vaga será destinada à ampla concorrência. 

4.12. A publicação do resultado final do concurso será feita em listagem única para cada cargo, 

especialidade e localidade, com a devida pontuação dos candidatos e a sua classificação, 

observada a reserva de vaga de PCD, conforme o Decreto nº 9.508/2018. 

4.13. Após a investidura no cargo, a deficiência do candidato não poderá ser usada para 

justificar a concessão de aposentadoria ou remoção. 

5. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 

5.1. Posteriormente à realização das provas e antes da homologação do resultado final, os 

candidatos não eliminados que concorreram na condição de PCD, de acordo com o ANEXO 

IV deste Edital, serão submetidos à avaliação por equipe multiprofissional e interdisciplinar de 

responsabilidade do CEPS, formada por três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das 

deficiências que o candidato possuir – dentre os quais um deverá ser médico – e por três 

profissionais da carreira de Técnico-Administrativo em Educação, que analisará a condição do 

candidato como pessoa com deficiência e a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo 
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que pretende ocupar, nos termos do §1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e suas alterações, do 

§1º e §2º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012, §2º do art. 5º, da Lei nº 8.112/1990, e da Lei n° 

14.126, de 22 de março de 2021, bem como do Decreto nº 9.508/2018. 

5.1.1. Os candidatos habilitados para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 

deverão se submeter à avaliação biopsicossocial, ainda que tenham obtido nota suficiente para 

aprovação na ampla concorrência.  

5.2. A equipe multiprofissional emitirá parecer que observará:  

I – as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no concurso público; 

II – a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do emprego ou da função 

a desempenhar;  

III – a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de 

trabalho na execução das tarefas;  

IV – a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que 

utilize de forma habitual; e  

V – o resultado da avaliação com base no disposto no §1º do Art. 2º da Lei nº 

13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em Edital. 

5.3. Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de 

antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer médico (original e 

cópia para conferência) que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência, conforme 

critérios estabelecidos nos subitens 3.4.1, “b” e 3.4.2, em data oportuna, e, se for o caso, 

munidos de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.  

5.4. A cópia do parecer médico original será retida pela UFPA na ocasião da realização da 

avaliação biopsicossocial e não será devolvida em hipótese alguma.  

5.5. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer 

médico, exame audiométrico (audiometria) (original ou original e cópia para conferência) 

realizado nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da publicação do Edital até a realização 

da avaliação biopsicossocial.  

5.6. Quando se tratar de deficiência visual, o candidato deverá apresentar, além de parecer 

médico, laudo oftalmológico (original ou original e cópia para conferência) realizado nos 

últimos 12 (doze) meses anteriores à data da publicação do Edital até a realização da avaliação 

biopsicossocial, contendo informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem 

correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.  

5.7. Perderá o direito de concorrer à(s) vaga(s) que surgir(em), no período de validade do 

concurso, destinada(s) às pessoas com deficiência, o candidato que, por ocasião da avaliação 

biopsicossocial:  

a) não apresentar parecer médico (original ou original e cópia para conferência);  

b) apresentar parecer médico emitido em período superior a 12 (doze) meses a partir da 

publicação do Edital;   

c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.3, 5.5 e 5.6 deste Edital;  

d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;  

e) não comparecer à avaliação biopsicossocial. 
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5.8. O candidato que não for considerado com deficiência ao se submeter à avaliação 

biopsicossocial, caso seja aprovado no concurso, conforme critérios definidos no item 10 deste 

Edital, figurará na lista de classificação geral por cargo, área e localidade, concorrendo às vagas 

pela ampla concorrência. 

5.9. O candidato cuja deficiência não seja considerada compatível com o cargo que pretende 

ocupar será eliminado do concurso na avaliação biopsicossocial, nos termos do §2º do art. 5º, 

da Lei nº 8.112/1990, do §1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, bem como do Decreto n° 

9.508/2018. 

5.10. O resultado da avaliação biopsicossocial será divulgado no site do CEPS.  

5.11. Demais informações a respeito da avaliação biopsicossocial constarão de edital específico 

de convocação para essa fase.  

6. DOS CANDIDATOS NEGROS (CN) 

6.1. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei nº 12.990/2014, ficam reservados 20% (vinte 

por cento) das vagas ofertadas de cada cargo, e as que vierem a surgir durante a vigência do 

concurso público, para candidatos declarados negros que optarem por concorrer às vagas 

reservadas aos negros no ato da inscrição.  

6.2. Considerando o subitem 6.1 e o quantitativo de vagas disponíveis neste Edital, só haverá, 

inicialmente, a reserva de vagas a candidatos negros para os cargos de Administrador (Belém), 

Assistente em Administração (Belém), Técnico de Tecnologia da Informação (Belém) e 

Assistente de Alunos (Belém). 

6.3. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos 

negros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração 

igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente 

inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).  

6.4. Se durante a validade deste concurso surgirem novas vagas, a convocação para cada cargo, 

especialidade e localidade obedecerá ao disposto no ANEXO V – Tabela Orientadora de Ordem 

de Convocação dos Candidatos Classificados AC, CN e PCD.  

6.5. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 

destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.  

6.6. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla 

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.  

6.7. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.  

6.8. Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar 

as vagas reservadas, estas serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos 

demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.  

6.9. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de 

heteroidentificação.  

7. DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À 

AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS  

7.1. Posteriormente à realização das provas e antes da homologação do resultado final, os 

candidatos que se autodeclararem negros e tiverem optado por concorrer às vagas destinadas a 
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pessoas negras serão submetidos ao procedimento de heteroidentificação complementar à 

autodeclaração.  

7.2. Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição 

autodeclarada.  

7.3. Será convocada para o procedimento de heteroidentificação a quantidade de candidatos 

equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas no Edital, ou 

dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação estabelecidas neste 

Edital. 

7.3.1 Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, ainda 

que tiverem obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, deverão se submeter 

ao procedimento de heteroidentificação, conforme art. 8º da Portaria Normativa nº 

04/2018/CGRH/MPOG. 

7.3.2 A convocação para o procedimento de heteroidentificação e posterior confirmação da 

autodeclaração como negro pela comissão não enseja direito à classificação, aprovação no 

certame ou nomeação, as quais obedecerão aos percentuais definidos no subitem 6.1 e ANEXO 

IV deste Edital. 

7.3.3 O edital de convocação com o local e horário para o comparecimento do candidato para 

o procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros 

será disponibilizado no endereço eletrônico do CEPS (http://www.ceps.ufpa.br).  

7.4. Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa nº 

04/2018/CGRH/MPOG, o candidato que se autodeclarou negro e optou por concorrer às vagas 

reservadas deverá se apresentar de forma presencial à Comissão de Heteroidentificação. 

7.5. A Comissão de Heteroidentificação será composta por cinco integrantes e seus suplentes, 

que não terão seus nomes divulgados, cujos currículos estarão disponíveis no endereço 

eletrônico do CEPS na mesma data da divulgação do edital de convocação para o procedimento 

de heteroidentificação.  

7.6. O procedimento de heteroidentificação será filmado pela UFPA e sua gravação será 

utilizada na análise de eventuais recursos interpostos.  

7.7. O procedimento de heteroidentificação realizado pela Comissão de Heteroidentificação e 

pela Comissão Recursal considerará, exclusivamente, os aspectos fenotípicos.  

7.7.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 

procedimento de heteroidentificação.  

7.7.2. Não serão considerados, para fins do disposto nos subitens 7.3 e 7.4 deste Edital, 

quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e 

certidões referentes à confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em 

outros concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.  

7.8. A Comissão de Heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma 

de parecer motivado, sendo vedada a deliberação na presença dos candidatos.  

7.8.1. As deliberações da Comissão de Heteroidentificação terão validade apenas para este 

concurso público. 

7.9. Será eliminado do concurso, sendo dispensada a convocação suplementar de candidatos 

não habilitados, o candidato que: 
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a) se recusar a ser filmado;  

b) prestar declaração falsa;  

c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação.  

7.10. Na hipótese de autodeclaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver 

sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão, após procedimento administrativo da 

Comissão de Heteroidentificação em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis nas esferas cível, penal e/ou administrativa. 

7.11. O resultado do procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos 

candidatos negros será divulgado no endereço eletrônico do CEPS (http://www.ceps.ufpa.br).  

7.11.1. O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de 

heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, conforme Portaria 

Normativa SGP/MP n° 4, de 6 de abril de 2018, alterada pela Portaria SGP/SEDGG/ME n° 

14.635, de 14 de dezembro de 2021.  

7.12. Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão em 

edital específico de convocação para essa fase. 

8. DAS PROVAS 

8.1. As provas objetivas e de redação para todos os cargos terão a duração de 5 (cinco) horas 

e serão aplicadas na data provável de 06 de agosto de 2023. A realização das provas para os 

cargos de nível superior (Nível de Classificação “E”) ocorrerá das 8h às 13h; e a das provas 

para os cargos de nível médio (Níveis de Classificação “D” e “C”) ocorrerá das 15h até as 20h, 

ambas no horário de Belém/PA. 

8.1.1. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas 

objetivas e de redação por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início das provas. 

8.1.2. O acesso ao local de realização das provas objetivas e de redação dar-se-á das 7h às 8h 

para os cargos de nível superior (Nível de Classificação “E”) e das 13h30 às 14h30 para os 

cargos de nível médio (Níveis de Classificação “D” e “C”). 

8.1.3 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da 

prova em razão de afastamento do candidato da sala de prova ou para preenchimento do seu 

Cartão-Resposta ou de outros formulários. 

8.1.4.  Somente será permitido ao candidato levar o seu Boletim de Questões, ao deixar em 

definitivo a sala de provas, no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos que antecedem o término 

da prova. 

8.2. As provas práticas serão realizadas na data provável de 24 de setembro de 2023, em local 

e horário a serem divulgados no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 

8.3. Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos 

específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a realização 

das provas, conforme item 3.6. 

8.4. O candidato que se retirar da sala de realização das provas objetiva, de redação e prática 

para ir ao banheiro será acompanhado por um fiscal itinerante. Não será permitido ao candidato 

entrar no banheiro portando qualquer utensílio eletrônico, bem como papéis, cadernetas, 

envelopes, bolsas, pastas e similares. 

http://www.ceps.ufpa.br/
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8.5. Nos dias de realização das provas, o CEPS poderá submeter os candidatos ao sistema de 

detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de 

verificar se o candidato está portando material não permitido.  

8.6. A composição das provas do concurso, com as respectivas pontuações e caráter, está 

descrita nos Quadros 4, 5, 6 e 7, a seguir: 

QUADRO 4 – Composição das Provas para os Cargos de Administrador, Arquiteto e 

Urbanista, Assistente Social, Biomédico, Engenheiro / Área: Civil, Geógrafo, Médico / Área: 

Pediatria, de Nível de Classificação “E”. 

Tipo de prova Conteúdo  
Nº de 

questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

de 

pontos 

Mínimo de 

pontos para 

aprovação 

Caráter 

Objetiva 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua 

Portuguesa 
10 1,75 17,50 

17,50 
Eliminatório e 

Classificatório 
Legislação 10 1,75 17,50 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 30 
Eliminatório e 

Classificatório 

Redação em Língua Portuguesa - - 20 10 
Eliminatório e 

Classificatório 

Avaliação de Títulos - - 5 - Classificatório 

Total 50 - 120 - - 

 

QUADRO 5 – Composição das Provas para os Cargos de Assistente em Administração, 

Técnico em Contabilidade, Técnico em Tecnologia da Informação, de Nível de Classificação 

“D”. 

Tipo de prova Conteúdo  
Nº de 

questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

de 

pontos 

Mínimo de 

pontos para 

aprovação 

Caráter 

Objetiva 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua 

Portuguesa 
10 2 20 

20 
Eliminatório e 

Classificatório 
Legislação 10 2 20 

Conhecimentos Específicos 30 2 

 

60 

 

30 
Eliminatório e 

Classificatório 

Redação em Língua Portuguesa - - 20 10 
Eliminatório e 

Classificatório 

Total 50 - 120 - - 

 

QUADRO 6 – Composição das Provas para os cargos de Técnico de Laboratório / Área: 

Biologia, Técnico de Laboratório / Área: Química, Técnico de Laboratório / Área: 

Ciências, de Nível de Classificação “D”. 

Tipo de prova Conteúdo  
Nº de 

questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

de 

pontos 

Mínimo de 

pontos para 

aprovação 

Caráter 

Objetiva 
Conhecimentos 

Básicos 

Língua 

Portuguesa 
10 1 10 10 

Eliminatório e 

Classificatório 
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Tipo de prova Conteúdo  
Nº de 

questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

de 

pontos 

Mínimo de 

pontos para 

aprovação 

Caráter 

Legislação 10 1 10 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 30 
Eliminatório e 

Classificatório 

Redação em Língua Portuguesa - - 20 10 
Eliminatório e 

Classificatório 

Prova Prática - - 20 10 
Eliminatório e 

Classificatório 

Total 50 - 120 - - 

 

QUADRO 7 – Composição das provas para os Cargos de Assistente de Alunos, de Nível de 

Classificação “C”. 

Tipo de prova Conteúdo  
Nº de 

questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

de 

pontos 

Mínimo de 

pontos para 

aprovação 

Caráter 

Objetiva 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua 

Portuguesa 
10 2 20 

20 

Eliminatório e 

Classificatório 

 Legislação 10 2 20 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 30 
Eliminatório e 

Classificatório 

Redação em Língua Portuguesa - - 20 10 
Eliminatório e 

Classificatório 

Total 50 - 120 - - 

 

8.7. No dia da prova objetiva, é recomendada a apresentação do cartão de inscrição e obrigatória 

a apresentação do documento original de identidade do candidato, de acordo com o subitem 

16.6 deste Edital. 

8.8. Na prova objetiva e de redação, o candidato receberá do fiscal de sala o seguinte material:  

a) Cartão-Resposta para marcação das respostas às questões da prova objetiva; 

b) Folha de Redação para transcrição do texto definitivo da redação; 

c) Boletim de Questões, por cargo, contendo as questões objetivas e a proposta de redação. 

8.9. Ao terminar a prova, o candidato deverá devolver ao fiscal de sala todo o material acima 

especificado (observado o disposto no subitem 8.1.4. deste Edital) e assinar a lista de presença.  

8.10. DAS PROVAS OBJETIVAS 

8.10.1. Para cada questão das provas objetivas, haverá cinco alternativas de resposta, 

identificadas por (A), (B), (C), (D) e (E), sendo que apenas uma responde corretamente à 

questão.  

8.10.2. O candidato deverá marcar – preencher completamente a “bolha” que envolve a letra 

correspondente à resposta por ele considerada correta – as respostas das provas objetivas no 

Cartão-Resposta com caneta esferográfica de corpo transparente e tinta preta ou azul.  
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8.10.3. O preenchimento do Cartão-Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que 

deverá proceder em conformidade com as instruções específicas nele contidas. 

8.10.4. Do Cartão-Resposta, não serão computadas as questões cujas alternativas estiverem sem 

marcação, com mais de uma alternativa marcada, ou com o uso de corretivo.  

8.10.5. Depois de entregue pelo fiscal de sala, o Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade 

do candidato e não deverá ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou danificado de 

qualquer modo, sob pena de o candidato arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade 

de realização da leitura óptica.  

8.10.6. O Cartão-Resposta só será substituído se nele for constatada falha de impressão.  

8.10.7. O Cartão-Resposta será o único documento considerado para a correção das provas 

objetivas, uma vez que o Boletim de Questões não valerá, sob hipótese alguma, para efeito da 

correção.  

8.10.8. Não será permitido que a marcação do Cartão-Resposta seja feita por outras pessoas, 

salvo no caso de candidato inscrito de acordo com o que trata o subitem 3.6 deste Edital, desde 

que a deficiência do candidato o impossibilite de fazer a marcação.  

8.10.9. Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados até 48 horas 

após a realização da prova, no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

8.10.10. As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico (leitura 

óptica).  

8.11 DAS PROVAS DE REDAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA 

8.11.1. A Prova de Redação em Língua Portuguesa consistirá na elaboração de texto escrito 

com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas, em que serão avaliados: 

a) Tema / Nível de Linguagem: organização textual adequada ao conteúdo temático 

proposto, considerando o gênero e o nível de linguagem escolhidos – 8 pontos; 

b) Coerência e Coesão (verbalização de enunciados): precisão ou propriedade no uso de 

palavras, uso de preposição em relação ao sistema da língua, não omissão de termos 

necessários ao enunciado, formulação de enunciados completos, paralelismo semântico; 

correlação de tempos e modos verbais; paralelismo sintático; relação das ideias do texto 

com o conhecimento partilhado; relação entre ideias do texto; sinalização (pistas 

textuais) que contribuem para expressar os propósitos do texto; uso/emprego de itens 

linguísticos que promovem as relações lógico-semânticas; uso/emprego de itens 

linguísticos que promovem as relações semântico-discursivas – 8 pontos; 

c) Regras de Escrita: sintaxe de concordância, regência e colocação pronominal; 

emprego de vocábulos; grafia de palavras, translineação, assinalamento de acento grave; 

pontuação – 4 pontos. 

8.11.2. O candidato deverá escrever o texto definitivo na Folha de Redação com caneta 

esferográfica de corpo transparente e de tinta preta ou azul.  

8.11.3. A Folha de Redação será o único documento considerado para a correção da redação.  

8.11.4. Será de exclusiva responsabilidade do candidato a verificação de que a Folha de 

Redação que lhe for entregue no dia da prova é realmente a sua.  

about:blank
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8.11.5. Uma vez entregue pelos fiscais de sala, a Folha de Redação é de inteira responsabilidade 

do candidato e não deverá ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou danificada de 

qualquer modo.  

8.11.6. A Folha de Redação só será substituída se contiver falha de impressão.  

8.11.7. A Folha de Redação não deverá ser assinada, rubricada, nem conter, dentro ou fora do 

espaço destinado à transcrição do texto definitivo, qualquer palavra ou marca que identifique o 

candidato.  

8.11.8. Terão a prova de redação corrigida os candidatos não eliminados na Prova Objetiva 

(conforme item 11 deste Edital), na quantidade estipulada no Quadro 8, seguindo a ordem 

decrescente da nota da Prova Objetiva, respeitando-se os empates na última posição. 

QUADRO 8 – Quantitativo de redações (AC, CN e PCD) a serem corrigidas por cargo e 

localidade.  

Cargo 
Código 

do Cargo 
Localidade 

Número de Redações a Serem Corrigidas 

Ampla 

Concorrência 

(AC) 

Candidatos 

negros (CN) ¹ 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Candidatos PcD 
(Decreto nº 9.508/2018) 

Administrador 1.1 Belém 200 200 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Administrador 1.2 Tucuruí 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Arquiteto e 

Urbanista 
1.3 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente Social 1.4 Altamira 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Biomédico 1.5 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Engenheiro / Área: 

Civil 
1.6 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Geógrafo 1.7 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Médico / Área: 

Pediatria 
1.8 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente em 

Administração 
2.1 Belém 600 600 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente em 

Administração 
2.2 Tucuruí 100 100 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente em 

Administração 
2.3 Soure 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Técnico em 

Contabilidade 
2.4 Tucuruí 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Técnico de 

Laboratório / Área: 

Biologia 

2.5 Belém 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 



 

Universidade Federal do Pará (UFPA). Rua Augusto Correia, n° 1 – Cidade Universitária Reitor  

José da Silveira Netto. Guamá, Belém/PA. CEP: 66075-110. 

Cargo 
Código 

do Cargo 
Localidade 

Número de Redações a Serem Corrigidas 

Ampla 

Concorrência 

(AC) 

Candidatos 

negros (CN) ¹ 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Candidatos PcD 
(Decreto nº 9.508/2018) 

Técnico de 

Laboratório / Área: 

Química 

2.6 Belém 100 100 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Técnico de 

Laboratório / Área: 

Ciências 

2.7 Breves 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Técnico em 

Tecnologia da 

Informação 

2.8 Belém 250 250 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente de 

Alunos 
3.1 Belém 200 200 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

Assistente de 

Alunos 
3.2 Capanema 50 50 

Todos que não 

forem eliminados na 

prova objetiva 

¹Também terão suas redações corrigidas os candidatos negros que obtiverem pontuação, na prova objetiva, igual 

ou superior à do último candidato AC cuja redação deva ser corrigida. 

8.11.9. A redação será corrigida por dois corretores, de forma independente, sem que um 

conheça a nota atribuída pelo outro.  

8.11.10. A nota final corresponde à média aritmética simples das notas atribuídas pelos dois 

corretores.  

8.11.11. Caso haja discrepância de 6 (seis) pontos ou mais na nota atribuída pelos corretores 

(numa escala de 0 a 20), a redação passará por uma terceira correção, cujo resultado será a nota 

final da redação do candidato.  

8.11.12. Será atribuída nota zero à redação:  

a) sem texto na Folha de Redação, que será considerada “Em Branco”;  

b) com texto escrito total ou parcialmente a lápis (grafite);  

c) que estiver em inconformidade com os subitens 8.11.1, 8.11.2 e 8.11.7 deste Edital;  

d) que apresentar o texto em versos ou ainda apresentar deficiência total no tocante ao 

tema/nível de linguagem, à coerência/coesão e às regras de escrita;  

e) apresentar fuga ao tema;  

f) apresentar texto significativamente comprometido quanto à expressão e ao conteúdo;  

g) estiver escrita com letra ilegível ou incompreensível.  

8.11.13. Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota inferior a 10,00 

pontos na prova de redação. 

8.11.14. Será anulada a prova de redação do candidato que não devolver a sua folha de texto 

definitivo.  

8.11.15. Estarão automaticamente eliminados e não terão classificação no concurso:  

a) os candidatos que se enquadrarem no subitem 8.11.14 deste Edital; e  

b) os candidatos que não tiverem sua redação corrigida, conforme subitem 8.11.8.  
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8.12. DAS PROVAS PRÁTICAS 

8.12.1. A prova prática será aplicada apenas para os cargos de Técnico de Laboratório / Área: 

Biologia, Técnico de Laboratório / Área: Química e Técnico de Laboratório / Área: Ciências, 

na data provável de 24 de setembro de 2023, e terá duração de 4 (quatro) horas.  

8.12.2. A prova prática terá caráter classificatório e eliminatório e valerá 20 (vinte) pontos. 

Consistirá em simulação das atividades realizadas no cotidiano do trabalho do profissional e 

tem como objetivo verificar habilidades compatíveis do candidato com o cargo pleiteado diante 

de situações-problema.  

8.12.3. Somente farão a prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, os candidatos 

não eliminados – conforme subitem 11.7, alíneas “a”, “b” e “c” – que estiverem classificados 

pela ordem decrescente das notas das provas objetivas e de redação, respeitando-se os empates 

na última posição, em conformidade com o Quadro 9.  

QUADRO 9 – Quantidade de candidatos que serão convocados à prova prática para os 

cargos de Técnico de Laboratório – Área: Biologia, Técnico de Laboratório – Área: 

Química e Técnico de Laboratório – Área: Ciências. 

Cargo 
Código do 

Cargo 

Vagas de ampla 

concorrência  

Vaga(s) para PCD 

(Decreto nº 9.508/2018) 

Vaga(s) para 

negros  

(Lei nº 

12.990/2014)  

Técnico de Laboratório 

/ Área: Biologia 

(Belém) 

2.5 15 

Todos que não forem 

eliminados nas provas 

objetiva e de redação 

15 

Técnico de Laboratório 

/ Área: Química 

(Belém) 

2.6 30 

Todos que não forem 

eliminados nas provas 

objetiva e de redação 

30 

Técnico de Laboratório 

/ Área: Ciências 

(Breves) 

2.7 15 

Todos que não forem 

eliminados nas provas 

objetiva e de redação 

15 

 

8.12.4. A prova prática para os cargos de Técnico de Laboratório / Área: Biologia, Técnico de 

Laboratório / Área: Química e Técnico de Laboratório / Área: Ciências versará sobre um dos 

conteúdos especificados para essa etapa, conforme ANEXO II deste Edital, e que será sorteado 

antes do início da prova. 

8.12.5. Os critérios para avaliação na prova prática serão definidos em edital específico a ser 

publicado no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

8.12.6. A relação de candidatos aptos à prova prática, o local (laboratório) e horário de 

realização das provas serão divulgados no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

8.12.7. Os candidatos aos cargos de Técnico de Laboratório / Área: Biologia, Técnico de 

Laboratório / Área: Química e Técnico de Laboratório / Área: Ciências que não forem 

convocados para a prova prática estarão automaticamente eliminados do concurso.  

9. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

9.1. Poderão submeter-se à avaliação de títulos, de caráter exclusivamente classificatório, os 

candidatos aos cargos de nível “E” não eliminados nas provas anteriores, que estejam 

classificados pela ordem decrescente da soma das notas das provas na quantidade conforme 

Quadro 10.  
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QUADRO 10 – Quantidade de candidatos que serão convocados à avaliação de títulos, 

por cargo, área e localidade (AC, PCD e CN)  

Cargo 

Código 

do 

cargo 

Localidade  

de lotação 

Candidatos 

ampla 

concorrência 

Candidatos PCD 
(Decreto nº 9.508/2018) 

Candidatos 

negros (CN) 
(Lei nº  

12.990/2014) 

Administrador 1.1 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Administrador 1.2 Tucuruí 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Arquiteto e 

Urbanista 
1.3 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Assistente Social 1.4 Altamira 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Biomédico 1.5 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Engenheiro / Área: 

Civil 
1.6 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Geógrafo 1.7 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Médico / Área: 

Pediatria 
1.8 Belém 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas objetiva 

e de redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

Todos que não 

forem eliminados 

nas provas 

objetiva e de 

redação 

 

9.2. A avaliação de títulos valerá, no máximo, 5,00 (cinco) pontos e avaliará a formação 

acadêmica do candidato.  

9.3. Somente serão considerados na avaliação os títulos expedidos até as datas de entrega 

estabelecidas no subitem 9.4, referentes às titulações relacionadas no Quadro 11. 

QUADRO 11 – Atribuição de pontos para a avaliação de títulos 

ITEM TÍTULO VALOR UNITÁRIO VALOR MÁXIMO 

A 
Doutorado (título de doutor) em área 

diretamente relacionada ao cargo. 
1,75 1,75 

B 
Doutorado (título de doutor) em qualquer 

área, excetuado o título do item A.  
1,00 1,00 
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ITEM TÍTULO VALOR UNITÁRIO VALOR MÁXIMO 

C 
Mestrado (título de mestre) em área 

diretamente relacionada ao cargo. 
1,00 1,00 

D 
Mestrado (título de mestre) em qualquer 

área, excetuado o título do item C. 
0,50 0,50 

E 

Especialização (título de especialista), 

com carga horária mínima de 360 

horas/aula, em área diretamente 

relacionada ao cargo.  

0,50 0,50 

F 

Especialização (título de especialista), 

com carga horária mínima de 360 

horas/aula, em qualquer área, excetuado o 

título do item E.  

0,25 0,25 

Pontuação máxima por candidato 5,00 

 

9.4. Os documentos do candidato para a avaliação de títulos deverão ser entregues em apenas 

1 (um) envelope identificado com nome completo e número de inscrição do candidato, além do 

número do Edital do concurso. Esse envelope deverá ser entregue pelo candidato, nas datas 

prováveis de 27, 28 e 29 de setembro de 2023, em local e horário a serem divulgados no 

endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

9.5. No envelope deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes documentos: fotocópia 

autenticada, ou cópia e original para simples conferência, do(s) título(s) no ato da entrega, 

de acordo com o Quadro 11. 

9.6. Não serão aceitos títulos encaminhados via fax ou via correio eletrônico.  

9.7. No ato de entrega dos títulos, o candidato deverá preencher e assinar o formulário a ser 

fornecido pelo CEPS, no qual indicará a quantidade de folhas apresentadas.  

9.8. Os documentos poderão também ser enviados por SEDEX, ou serviço similar, para: Centro 

de Processos Seletivos (CEPS) – Cidade Universitária Professor José da Silveira Netto, Rua 

Augusto Corrêa, n.º 1, Guamá, CEP 66075-110, Belém/PA –, com data de postagem até o 

último dia para a entrega dos títulos, conforme subitem 9.4.  

9.8.1. Documentos postados fora do prazo estabelecido não serão avaliados. 

9.9. Em nenhuma hipótese serão recebidos os documentos originais, bem como os documentos 

apresentados não serão devolvidos, nem serão fornecidas cópias desses títulos.  

9.10. Na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos os títulos entregues 

por procurador, mediante apresentação do documento de identidade original do procurador e 

de procuração simples do interessado.  

9.11. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu 

procurador no ato de entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no 

edital de convocação para essa etapa, arcando o candidato com as consequências de eventuais 

erros de seu representante. 

9.12. Cada título avaliado será considerado uma única vez.  

9.13. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido 

para a língua portuguesa por tradutor juramentado (encaminhar cópia autenticada em cartório 

do documento original e cópia autenticada em cartório do documento traduzido, ou originais 

acompanhados de cópia para simples conferência pelo servidor no ato da entrega dos títulos).  
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9.14. Será atribuída nota 0,00 (zero) na avaliação de títulos ao candidato apto à avaliação que 

não entregar os títulos na forma, no prazo, no horário e no local estipulados neste Edital ou em 

comunicados oficiais.  

9.15. Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas, bem como 

documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados do respectivo 

mecanismo de autenticação.  

9.16. Os diplomas e/ou certificados dos títulos apresentados deverão satisfazer as seguintes 

exigências:  

a) terem sido obtidos em instituições de ensino devidamente credenciadas pelo MEC;  

b) quando expedidos por instituições de ensino estrangeiras, os diplomas de pós-

graduação deverão ser reconhecidos por universidades brasileiras credenciadas pelo 

MEC, atendendo ao descrito no item 9.13.  

9.17. Para receber a pontuação relativa à conclusão do curso de pós-graduação em nível de 

doutorado ou de mestrado, o candidato deverá apresentar comprovação, por meio do diploma, 

devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação 

(MEC).  

9.17.1. Também será aceito(a) certificado / declaração de conclusão de curso de doutorado ou 

mestrado, expedido(a) por instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado(a) do 

histórico escolar sem pendências – no qual deverão constar as disciplinas cursadas e os 

respectivos créditos obtidos – e da ata de homologação da dissertação ou tese. 

9.17.2. Se o histórico escolar atestar falta ou pendência de requisito de conclusão do curso, o 

título não será avaliado. 

9.17.3. A mera apresentação da ata de defesa de dissertação ou tese não será aceita para fins de 

comprovação de titulação, salvo quando atestar que a dissertação ou tese foram aprovadas sem 

ressalvas ou solicitação de modificações no ato da defesa. 

9.18. Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o 

diploma, desde que reconhecido por instituição de ensino superior no Brasil, observado o 

disposto no subitem 9.16, alínea “b”, deste Edital.  

9.19. Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como títulos 

referentes ao mestrado e ao doutorado.  

9.20. Para receber a pontuação relativa à conclusão de curso de pós-graduação em nível de 

especialização, o candidato deverá apresentar certificado de conclusão do curso com registro 

de carga horária de, no mínimo, 360 horas, expedido por instituição reconhecida pelo Ministério 

da Educação (MEC), com registro de que o curso atende às normas da Lei n° 9.394/1996 – Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação, do Conselho Nacional de Educação (CNE), ou está de 

acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 

9.20.1. Também será aceita declaração de conclusão de curso de especialização, expedida por 

instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhada do histórico escolar sem pendências 

– no qual deverão constar as disciplinas cursadas e os respectivos créditos obtidos. 

9.20.2. Se a declaração ou histórico atestar pendência de requisito de conclusão do curso, o 

título não será avaliado.  
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9.21. Os candidatos aos cargos de nível “E” não relacionados para a apresentação de títulos, 

conforme subitem 9.1 e Quadro 10, estarão automaticamente eliminados do concurso. 

9.22. A relação de candidatos aptos à avaliação de títulos será divulgada em edital específico a 

ser publicado no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 

10. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO  

10.1. A nota final do candidato será igual à soma dos pontos obtidos nas provas objetiva, de 

redação e prática, quando esta couber, acrescidos dos pontos da avaliação de títulos para os 

cargos de nível “E”.  

10.2. Todas as notas atribuídas aos candidatos serão consideradas até a segunda casa decimal. 

10.3. Os candidatos não eliminados serão classificados em ordem decrescente de pontuação. 

10.4. O resultado final do concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados, 

obedecendo à ordem decrescente da pontuação final, dentro dos quantitativos previstos no 

anexo II do Decreto nº 9.739/2019 e ANEXO IV deste Edital, observada a reserva de vagas 

para os candidatos com deficiência e negros, na forma dos itens 4, 5, 6 e 7 deste Edital, 

respeitados os empates em último lugar.  

10.5. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o ANEXO 

IV deste Edital, respeitados os limites do anexo II do Decreto nº 9.739/2019, ainda que tenham 

atingido nota mínima, estarão automaticamente eliminados do concurso.  

10.6. Na hipótese de não haver candidatos negros ou PCD aprovados em número suficiente para 

ocupar as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, 

observada a ordem de classificação, conforme subitens 4.8 e 6.8 deste Edital.  

10.7. Após a aplicação dos critérios de desempate, nenhum dos candidatos empatados na última 

classificação de aprovados será considerado eliminado, nos termos do art. 39, §3º do Decreto 

nº 9.739/2019. 

11. DOS CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO 

11.1. Durante a realização das provas, será eliminado do concurso o candidato:  

a) que se recusar, injustificadamente, a ser submetido à revista eletrônica ou a ter seus 

objetos revistados eletronicamente, ainda que antes do início da aplicação da prova;  

b) que não acondicionar, antes do início das provas, na embalagem porta-objetos 

fornecida pelo fiscal de sala, óculos escuros, equipamentos eletrônicos (inclusive telefone 

celular e smartphone) – os quais deverão permanecer desligados – e os demais pertences 

listados na alínea “e”; 

c) que portar, após o início das provas objetiva, de redação e/ou prática, qualquer tipo de 

equipamento eletrônico e/ou de comunicação não armazenado no envelope porta-objetos;  

d) que iniciar a(s) prova(s) antes do horário estabelecido no Edital; 

e) que utilizar caneta de material não transparente e quaisquer dispositivos eletrônicos, 

tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, 

smartphones, tablets, ipod, pendrive, mp3 ou similar, gravadores, relógio de qualquer 

tipo, ou qualquer transmissor ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, 

ressalvada a hipótese prevista no item 3.6.11;  
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f) que realizar anotações em qualquer documento que não seja o Cartão-Resposta, Folha 

de Redação e/ou Boletim de Questões;  

g) que utilizar óculos escuros e artigos de chapelaria, como boné, chapéu, viseira, gorro 

ou similares;  

h) que utilizar aparelho auditivo e não comunicar previamente ao CEPS em formulário 

específico para tal fim;  

i) cujo celular ou outro equipamento eletrônico emita som ou vibração, ainda que 

armazenado no envelope porta-objetos; 

j) que portar armas de qualquer espécie, exceto para os casos previstos na Lei 

10.826/2003, na forma do subitem 3.6.18;  

k) que for surpreendido em comunicação com outro(s) candidato(s) ou pessoa(s) 

estranha(s) ao concurso;  

l) que realizar qualquer espécie de consulta a livros, manuais, anotações ou impressos não 

permitidos;  

m) que sair da sala sem autorização e/ou acompanhamento do fiscal;  

n) que sair da sala portando o Cartão-Resposta, Folha de Redação ou o Boletim de 

Questões, este último exceto na hipótese prevista no subitem 8.1.4; 

o) que se recusar a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a 

sua realização; 

p) que, em qualquer etapa do concurso, não apresentar documento de identificação na 

forma definida no subitem 16.6 ou na forma do subitem 16.9 deste Edital. 

11.2. O CEPS/UFPA não é responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados e 

não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 

ocorridos durante a realização das provas, nem por danos a eles causados.  

11.3. Comprovada a suspeita de que pessoa estranha esteja prestando prova por outrem, o(s) 

candidato(s) envolvido(s) será(ão) eliminado(s) do concurso. 

11.3.1. Os envolvidos serão conduzidos à autoridade policial competente e deverão sofrer as 

sanções previstas em lei. 

11.4. Em qualquer das etapas do concurso, será eliminado o candidato: 

a) que utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento ou outra conduta que afronte a lisura do 

concurso; e 

b) que desrespeitar os membros da comissão organizadora do concurso ou da equipe de 

aplicação das provas. 

11.5. Para os cargos de Administrador, Arquiteto e Urbanista, Assistente Social, 

Biomédico, Engenheiro / Área: Civil, Geógrafo e Médico / Área: Pediatria, será eliminado 

do concurso o candidato que não obtiver a pontuação mínima de: 

a) 17,50 (dezessete e cinquenta centésimos) pontos em conhecimentos básicos da prova 

objetiva;  

b) 30 (trinta) pontos em conhecimentos específicos da prova objetiva;  
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c) 10 (dez) pontos na prova de redação em língua portuguesa. 

11.6. Para os cargos de Assistente de Alunos, Assistente em Administração, Técnico em 

Contabilidade e Técnico de Tecnologia de Informação, será eliminado do concurso o 

candidato que não obtiver a pontuação mínima de: 

a) 20 (vinte) pontos em conhecimentos básicos da prova objetiva;  

b) 30 (trinta) pontos em conhecimentos específicos da prova objetiva; 

c) 10 (dez) pontos na prova de redação em língua portuguesa. 

11.7. Para os cargos de Técnico de Laboratório / Área: Biologia, Técnico de Laboratório / 

Área: Química e Técnico de Laboratório / Área: Ciências, será eliminado do concurso o 

candidato que não obtiver a pontuação mínima de: 

a) 10 (dez) pontos em conhecimentos básicos da prova objetiva;  

b) 30 (trinta) pontos em conhecimentos específicos da prova objetiva;  

c) 10 (dez) pontos na prova de redação em língua portuguesa; 

d) 10 (dez) pontos na prova prática.  

11.8. Também será eliminado do concurso o candidato: 

 a) que não tiver sua redação corrigida, conforme subitem 8.11.8 e Quadro 8; 

b) que não for convocado para a realização da prova prática, conforme subitem 8.12.3. 

e Quadro 9;  

c) que não for relacionado para avaliação de títulos, conforme subitem 9.1 e Quadro 

10;  

d) que se enquadrar nas hipóteses do subitem 7.9, referente ao procedimento de 

heteroidentificação; 

e) cuja deficiência seja considerada incompatível com o cargo que pretende ocupar, 

conforme resultado da avaliação biopsicossocial, nos termos do subitem 5.9 deste 

Edital. 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

12.1. Em caso de empate entre dois ou mais candidatos, na nota de qualquer fase ou na nota 

final no concurso, o procedimento de classificação seguirá, sucessivamente, os seguintes 

critérios: 

I – idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, 

conforme art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;  

II – maior pontuação na prova de redação em língua portuguesa; 

III – maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 

IV – maior pontuação em Conhecimentos Básicos; 

V – maior pontuação da prova prática, quando houver;  

VI – maior pontuação em Língua Portuguesa;  

VII – maior pontuação em Legislação.  
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12.1.1. Ainda persistindo o empate, terá preferência o candidato de maior idade cronológica.  

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

13.1. Poderá ser interposto recurso contra o Edital do concurso no prazo de 2 (dois) dias úteis 

após sua publicação no Diário Oficial da União (DOU).  

13.1.1. O recurso contra o Edital deverá ser dirigido ao CEPS e protocolado, conforme prazo 

estabelecido no item 13.1, no Protocolo Geral da UFPA, localizado no Prédio da Reitoria – 

Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, Rua Augusto Corrêa, nº 1, Bairro do Guamá, 

CEP 66075-110, Belém/PA –, no horário das 8 às 17 horas, ou via processo eletrônico a ser 

autuado via Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da UFPA. 

13.2. No prazo de 48 horas após a divulgação, serão admitidos recursos administrativos contra: 

a) o resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição;  

b) a relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição homologada;  

c) o gabarito oficial preliminar da prova objetiva;  

d) o resultado oficial preliminar da prova de redação em língua portuguesa; 

e) o resultado oficial preliminar da prova prática; 

f) o resultado oficial preliminar da avaliação de títulos;  

g) o resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação;  

h) o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial;  

i) o resultado preliminar do concurso público.  

13.2.1. Para efeito da contagem do prazo a que se refere o subitem 13.2, serão consideradas a 

data e hora da divulgação no endereço eletrônico do CEPS (http://www.ceps.ufpa.br).  

13.3. Os recursos, exceto os referentes ao Edital do concurso, deverão utilizar exclusivamente 

o mecanismo de interposição de recurso disponível no sistema de inscrição e acompanhamento, 

por meio do endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br, e seguir as instruções ali contidas. 

13.4. Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da prova objetiva, o candidato deverá 

utilizar exclusivamente o mecanismo de interposição de recurso disponível no sistema de 

inscrição e acompanhamento, por meio do endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br, e 

seguir as instruções ali contidas.  

13.4.1. Todos os recursos contra o gabarito preliminar da prova objetiva serão analisados, e as 

justificativas das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 

http://www.ceps.ufpa.br quando da divulgação dos gabaritos oficiais definitivos.  

13.4.2. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.  

13.4.3. O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 

marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.  

13.4.4. Se o exame de recursos resultar em anulação de questão da prova objetiva, a pontuação 

correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido.  

13.4.5. No caso de anulação de questão da prova objetiva adaptada para candidatos com 

deficiência visual por motivo de erro material na adaptação da prova, a pontuação 
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correspondente à questão anulada será atribuída somente aos candidatos que realizaram a 

referida prova.  

13.4.6. Se por força de recursos houver alteração de gabarito oficial preliminar de questão da 

prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido. 

13.4.7. No caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão da prova objetiva 

adaptada para candidatos com deficiência visual por motivo de erro material na adaptação da 

prova, a alteração valerá somente para os candidatos que realizaram a referida prova.  

13.4.8. Independentemente da interposição de recursos, o CEPS poderá, justificadamente, 

anular questões da prova objetiva e/ou alterar gabaritos oficiais.  

13.4.8.1. No caso do subitem 13.4.8, será observado o respectivo desdobramento previsto nos 

subitens de 13.4.4 a 13.4.7 deste Edital.  

13.5. O impetrante do recurso deverá ser claro, consistente e objetivo, de modo que o recurso 

considerado como inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  

13.6. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou de recurso de 

gabarito oficial definitivo, bem como recursos contra os resultados finais nas demais etapas.  

13.7. Recursos cujo teor desrespeite a instituição responsável por este concurso serão 

preliminarmente indeferidos. 

13.8. A Comissão de Concurso Público constitui 2° instância para recurso, exceto para os 

recursos contra o Edital. 

13.9. Ao candidato não serão fornecidas cópias ou informados os teores de processos de 

recursos impetrados por outrem. 

13.10. No período de interposição de recurso contra a prova de títulos, não haverá a 

possibilidade de envio de documentação não entregue nos prazos estipulados nas etapas e fases 

anteriores deste concurso público.  

14. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E DO PRAZO DE VALIDADE 

DO CONCURSO  

14.1. O resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União (DOU) e 

divulgado no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br, obedecida a classificação nas 

provas e títulos, conforme o caso, em ordem decrescente de pontuação, de acordo com o art. 39 

do Decreto n.º 9.739, de 28 de março de 2019, respeitando os percentuais de reservas de vagas 

para PCD e negros, conforme itens 4 e 6 deste Edital, respectivamente.  

14.2. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do 

resultado final no Diário Oficial da União, prorrogável por igual período, de acordo com o 

inciso III do art. 37 da Constituição Federal de 1988.  

15. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS  

15.1. Ser aprovado no concurso e possuir, na data da posse, os requisitos exigidos para o 

exercício do cargo, conforme estabelecido neste Edital.  

15.2. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa.  

15.2.1. No caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre 

Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do 
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art. 12, §1º, da Constituição da República Federativa do Brasil e do disposto no art. 13 do 

Decreto n.º 70.436, de 18 de abril de 1972, e atender aos demais requisitos estabelecidos para 

o brasileiro.  

15.3. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.  

15.4. Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares.  

15.5. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.  

15.6. Apresentar, no ato da posse, originais (juntamente com fotocópias) dos documentos que 

comprovem escolaridade exigida para o cargo, além de outros que se fizerem necessários para 

investidura.  

15.7. Apresentar declaração de bens e valores.   

15.8. Apresentar declaração de que não possui vínculo empregatício com o serviço público, 

salvo dentro do permissivo constitucional, com opção de vencimentos e demais benefícios, se 

couber.  

15.9. Não ter sofrido demissão ou destituição de cargo em comissão com fundamento no art. 

137 da Lei n° 8.112/1990. 

15.10. Apresentar os exames solicitados para inspeção médica admissional. 

15.11. Apresentar outros documentos eventualmente solicitados por ocasião da posse.  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso contidas nos 

comunicados, neste Edital e em outros que forem publicados.  

16.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso, publicados no Diário Oficial da União (DOU) e/ou 

divulgados no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br.  

16.3. O candidato poderá obter informações no atendimento do CEPS, localizado na 

Universidade Federal do Pará (UFPA) – Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, Sede 

do CEPS/UFPA – Rua Augusto Corrêa, nº 1, Bairro do Guamá, ou por meio do endereço 

eletrônico ceps@ufpa.br ou por aplicativo de mensagens instantâneas: (91) 3201-7266.   

16.4. O candidato que desejar relatar ao CEPS fatos ocorridos durante a realização do concurso 

deverá fazê-lo ao atendimento do CEPS, encaminhando mensagem por e-mail para 

ceps@ufpa.br, com o assunto “Concurso TAE 2023”. 

16.5. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e resultado final. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e 

os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 16.2 deste Edital. 

16.6. O candidato deverá apresentar o documento original de identidade para ter acesso aos 

locais de prova e das demais etapas do concurso. Serão considerados documentos de identidade: 

carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos 

Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado 

de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham 

como identidade; carteira de trabalho; ou carteira nacional de habilitação (somente modelo com 
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foto), ou documentos digitais com foto e assinatura (e-Título, CNH digital ou RG digital) 

apresentados nos respectivos aplicativos oficiais.  

16.7. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais sem foto, carteiras de motorista em modelo sem foto, carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor legal como identificação oficial, nem documentos ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados, documentos digitalizados, escaneados e/ou fotografia de 

documentos, bem como documentos digitais não citados no subitem 16.6 deste Edital e/ou 

apresentados fora de seus aplicativos oficiais ou sem foto ou assinatura.  

16.8. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo 

do documento.  

16.9. O candidato que esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova e 

demais etapas presenciais, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 

furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Nesse caso, o candidato será submetido à 

identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinatura e de impressão digital em 

formulário próprio. 

16.10. A identificação especial prevista no subitem 16.9 será exigida, também, se o documento 

de identificação do candidato apresentar dúvidas relativas à titularidade, à fisionomia ou à 

assinatura do portador. 

16.11. Por ocasião da realização das provas e demais etapas presenciais, o candidato que não 

apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem 16.6 ou na forma 

do subitem 16.9 deste Edital, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado do 

concurso.  

16.12. Não serão aplicadas provas e demais etapas presenciais em local, data ou horário 

diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.  

16.13. Não será admitido ingresso de candidato ao local de realização das provas e demais 

etapas presenciais após o horário fixado para fechamento dos portões, conforme estabelecido 

em edital ou comunicados. 

16.14. Encerrado o horário de acesso, o candidato que se retirar do local das provas e/ou do 

local das demais etapas do concurso não poderá retornar em hipótese alguma. 

16.15. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar conhecimento sobre o local, data e 

horário da(s) prova(s) e demais etapas do concurso. 

16.16. As datas previstas para aplicação das provas e etapas do concurso público poderão ser 

alteradas em razão de eventuais restrições legais, administrativas, judiciais ou epidemiológicas.  

16.17. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto o concurso não for finalizado, circunstâncias que serão mencionadas em edital, aviso 

ou comunicado a ser publicado.  

16.18. É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais e de endereço/telefone/e-

mail atualizados para viabilizar os contatos necessários, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade os prejuízos advindos da não atualização desses dados pessoais e de contato.  

16.18.1 O candidato deverá manter seus dados pessoais atualizados no CEPS, enquanto estiver 

participando do concurso, ou na Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoal 
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(PROGEP), se aprovado e/ou em caso de candidato em situação subjudice, até o trânsito em 

julgado da decisão.  

16.18.2 O CEPS e a PROGEP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; endereço residencial incompleto, incorreto 

e/ou desatualizado; correspondência devolvida por razões não provocadas pela UFPA; ou 

outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados 

pessoais, telefones e documentos.   

16.19. Correrão às expensas do próprio candidato as despesas relativas à participação em todas 

as etapas do concurso, incluindo a apresentação para o procedimento de heteroidentificação 

para os candidatos que se autodeclararem negros, para a avaliação biopsicossocial dos 

candidatos que se declararem com deficiência, e para os exames admissionais.  

16.20. A ordem de convocação será de acordo com o ANEXO V, considerando as vagas de 

ampla concorrência, a reserva de vagas para negros e a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência. 

16.21. A UFPA reserva-se o direito de proceder às nomeações, segundo a ordem decrescente 

da classificação por cargo, especialidade e localidade concorridos pelos candidatos, em número 

que atenda às necessidades institucionais, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o 

número de vagas existentes ou que vierem a surgir dentro do prazo de validade do concurso.  

16.21.1. Além da listagem de classificação por cargo, especialidade e localidade da vaga a que 

concorreram, os candidatos aprovados também serão listados pela classificação geral no cargo 

e especialidade (reunindo todos os aprovados, independentemente de localidade). 

16.21.2. Em caso de não existência de candidato aprovado e classificado em uma localidade, 

havendo vaga não ocupada nesta localidade e candidatos aprovados nas demais, a critério da 

UFPA, esses poderão ser convocados obedecendo-se à ordem de classificação geral no 

resultado final do concurso público. 

16.21.3. O candidato que não assumir o cargo quando da convocação pela listagem geral será 

retirado da referida listagem, passando a constar apenas na listagem por cargo, especialidade e 

localidade. 

16.22. O candidato aprovado dentro do quantitativo de vagas previsto no Edital, descrito nos 

Quadros 1, 2 e 3, poderá solicitar à PROGEP sua reclassificação para a última posição da lista 

de candidatos classificados, conforme Instrução Normativa n° 02, de 27 de agosto de 2019, do 

Ministério da Economia. 

16.23. Caso ocorra o surgimento concomitante de mais de uma vaga para o mesmo cargo em 

unidades regionais (campi) diferentes, na hipótese de formação de lista classificatória geral 

prevista no subitem 16.21.1, o próximo candidato na ordem de convocação, conforme ANEXO 

V, poderá optar pela lotação por meio de termo de opção. 

16.24. Na inexistência de candidato aprovado ou inscrito para qualquer um dos cargos 

disponibilizados, ou que não tenha havido candidato aprovado em número suficiente para 

preenchimento das vagas previstas neste Edital, a UFPA poderá nomear candidato classificado 

em concursos já realizados por outras Instituições Federais de Ensino, desde que o concurso 

esteja dentro do prazo de validade, conforme indicado no Acórdão TCU nº 569/2006 – Plenário, 

ou, ainda, remanejar candidato classificado para localidade diversa à escolhida no ato da 

inscrição.  
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16.25. A UFPA poderá autorizar o aproveitamento de candidato(s) aprovado(s), mas não 

nomeado(s), no número de vagas previsto neste Edital, na ordem de classificação, para ser(em) 

nomeado(s), no interesse de outras Instituições Federais de Ensino, em acordo com a Decisão 

nº 212/1998 TCU – Plenário. 

16.26. A convocação dos candidatos aprovados será realizada por e-mail e disponibilizada na 

página eletrônica da PROGEP.  

16.27. Não será permitida a acumulação remunerada de cargos e empregos públicos, exceto nas 

hipóteses previstas no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

16.28. Após nomeação, posse e exercício, o servidor cumprirá estágio probatório de três anos, 

nos termos da legislação vigente.  

16.29. Os candidatos nomeados participarão do Programa de Formação Inicial no Serviço 

Público ofertado pela instituição.  

16.30. O candidato nomeado para os cargos deste concurso deverá permanecer na localidade 

para a qual foi nomeado, não sendo apreciados pedidos de remoção, redistribuição, cessão ou 

qualquer outro tipo de deslocamento, que não seja no interesse da Administração, antes de 

decorridos, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo e no local de lotação.  

16.31. A previsão para início de provimento das vagas será a partir de dezembro de 2023.   

16.32. Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla de quaisquer das normas estipuladas 

neste Edital e nos demais que vierem a ser publicados.  

16.33. Os casos omissos e eventuais dúvidas referentes a este Edital serão resolvidos e 

esclarecidos pela Comissão de Concurso Público e pelo CEPS, no que a cada parte couber.  

16.34. Os ANEXOS I a V mencionados são partes integrantes deste Edital e estarão 

disponibilizados na página do CEPS (www.ceps.ufpa.br). 

 

 

EMMANUEL ZAGURY TOURINHO 

Reitor da UFPA 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

 

EDITAL N° 100, DE 09 DE MAIO DE 2023 

ANEXO I – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 

 

1.1. CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “E” 

 

ADMINISTRADOR 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso Superior de graduação em Administração. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Lei nº. 4.769, de 09 

de setembro de 1965, dispõe sobre a regulamentação de exercício da profissão de 

Administrador. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Planejar, organizar, controlar e assessorar as organizações 

nas áreas de recursos humanos, patrimônio, materiais, informações, financeira, tecnológica, 

entre outras; implementar programas e projetos. Elaborar planejamento organizacional. 

Promover estudos de racionalização e controlar o desempenho organizacional. Prestar 

consultoria administrativa. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

inovação. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

ARQUITETO E URBANISTA 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso Superior de graduação em Arquitetura e Urbanismo. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente.  Lei nº 5.194, de 24 

de dezembro de 1966, dispõe sobre a regulamentação de exercício da profissão de Arquiteto.  

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Elaborar planos e projetos associados à arquitetura em todas 

as suas etapas, definindo materiais, acabamentos, técnicas, metodologias, analisando dados e 

informações. Fiscalizar e executar obras e serviços, desenvolver estudos de viabilidade 

financeiros, econômicos, ambientais. Prestar serviços de consultoria e assessoramento, bem 

como estabelecer políticas de gestão. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão 

e inovação. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 
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ASSISTENTE SOCIAL 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso superior de graduação em Serviço Social. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Lei nº 8.662, de 07 

de junho de 1993, dispõe sobre o exercício da profissão de Assistente Social. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, 

comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e 

recursos sociais e programas de educação; planejar, coordenar e avaliar planos, programas e 

projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, 

jurídica, habitação e outras); desempenhar tarefas administrativas e articular recursos 

financeiros disponíveis. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar 

outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional. 

 

BIOMÉDICO 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso superior de graduação em Biomedicina. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Decreto nº 88.438, 

de 28 de junho de 1983, dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de 

Biomédico, de acordo com a Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979 e em conformidade com 

a alteração estabelecida pela Lei nº 7.707, de 30 de agosto de 1982. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Atuar em equipes de saúde, em nível tecnológico, nas 

atividades complementares de diagnósticos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

ENGENHEIRO / ÁREA: CIVIL 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso superior de graduação em Engenharia Civil. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro do Conselho competente. Lei nº 5.194, de 24 

de dezembro de 1966, regula o exercício das profissões de Engenheiro. Lei nº 8.195, de 26 de 

junho de 1991, altera a Lei nº 5.194/66. O Decreto nº 241/67 incluiu entre as profissões cujo 

exercício é regulado pela Lei nº 5.194/66 a profissão de Engenheiro de Operação.  

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Desenvolver projetos de engenharia; executar obras; 

planejar, coordenar a operação e a manutenção, orçar, e avaliar a contratação de serviços; 

controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e executados; elaborar normas e 

documentação técnica. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar 

outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional. 
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GEÓGRAFO 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso Superior de graduação em Geografia. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Lei nº 6.664, de 26 

de junho de 1979, disciplina a profissão de Geógrafo e dá outras providências. Decreto nº 

85.138, de 17 de setembro de 1980, regulamenta a Lei nº 6.664/79. Lei nº 7.399, de 04 de 

novembro de 1985, altera a redação da Lei nº 6.664/79. Decreto nº 92.290, de 10 de janeiro 

de 1986, regulamenta a Lei nº 7.399/85. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Estudar a organização espacial por meio da interpretação e 

da interação dos aspectos físicos e humanos; avaliar os processos de produção do espaço, 

subsidiando o ordenamento territorial; participar do planejamento regional, urbano, rural, 

ambiental e da formulação de políticas de gestão do território; emitir laudos e pareceres 

técnicos; monitorar uso e ocupação da terra, vistoriar áreas em estudo, estudar a pressão 

antrópica e diagnosticar impactos e tendências. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa 

e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

MÉDICO / ÁREA: PEDIATRIA 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Curso Superior de graduação em Medicina, com Especialização ou 

Residência em Pediatria. 

 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Lei nº 3.268, de 30 

de setembro de 1957, dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências. 

Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, aprova o regulamento do Conselho Federal e 

Conselhos Regionais de Medicina a que se refere a Lei nº 3.268/57. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Realizar consultas e atendimentos médicos. Tratar pacientes 

pediátricos. Implementar ações para promoção da saúde. Coordenar programas e serviços em 

saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas. Elaborar documentos e difundir 

conhecimentos da área médica. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Fazer exames médicos em geral, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos e outras formas 

de tratamento e prevenção na área de pediatria, empregando tratamento clínico-cirúrgico, para 

promover ou recuperar a saúde. Prestar atendimento médico ambulatorial na área de pediatria. 

Realizar consultas pediátricas. Participar de equipe de saúde pública, propondo ou orientando 

condutas, para promover programas de prevenção da saúde da criança. Zelar pela conservação 

de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza do local, equipamentos e 

materiais que utiliza, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento. Utilizar 

recursos de Informática. Executar outras atribuições afins de mesma natureza e nível de 

complexidade associadas ao ambiente organizacional. Aplicar as leis e regulamentos de saúde 

pública, para salvaguardar e promover a saúde da coletividade. Realizar pesquisas sobre 

natureza, causas e desenvolvimento de enfermidades. 
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1.2. CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “D” 

 

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo.  

 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Dar suporte administrativo e técnico nas áreas de recursos 

humanos, administração, finanças e logística; atender usuários, fornecendo e recebendo 

informações; tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário 

referente a estes; preparar relatórios e planilhas; executar serviços de escritório. Assessorar 

nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e 

nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico na 

área.  

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Identificar documentos e informações, atender à 

fiscalização; executar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar 

contabilidade gerencial; realizar controle patrimonial. Assessorar nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: BIOLOGIA 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico na 

área. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à 

área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias 

através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: QUÍMICA 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico na 

área. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área 

de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através 

de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar outras 

tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
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TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: CIÊNCIAS 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico na área 

de Ciências (física, química ou biologia). 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à 

área de ciências naturais e exatas, tais como meio ambiente, química, física e biologia, 

realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de 

métodos específicos. Organizar laboratórios didáticos de ciências (física, química e biologia) 

com montagem de equipamentos e organização de materiais de consumo para serem utilizados 

em aulas experimentais e ensaios de pesquisa. Preparar reagentes, peças e outros materiais 

utilizados em experimentos. Realizar limpeza e conservação de instalações, equipamentos e 

materiais dos laboratórios. Controlar o estoque dos materiais de consumo dos laboratórios. 

Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos laboratórios. Assessorar 

nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e 

nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
 

 

TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico na área 

de tecnologia da informação, eletrônica ou sistemas computacionais. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface 

gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem da estrutura de banco de dados e 

codificação de programas; projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; 

selecionar recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de sistemas, 

linguagem de programação e ferramentas de desenvolvimento. Assessorar nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 

complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

1.3. CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “C” 

 

ASSISTENTE DE ALUNOS 

 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

ESCOLARIDADE: Médio Completo.  

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: Assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, 

lazer, segurança, saúde, pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares. 

Assessorar a equipe pedagógica e os docentes nas unidades didático-pedagógicas com os 

materiais necessários e execução de suas atividades. Dar suporte nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. Utilizar recursos de informática. Executar outras tarefas de mesma 

natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
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EDITAL N° 100, DE 09 DE MAIO DE 2023 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. CARGO DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “C” 

  

CONHECIMENTOS BÁSICOS (NÍVEL C) 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (NÍVEL C) 

 

1. Conteúdo do texto: compreensão e interpretação.  

2. Recursos que estabelecem a coesão no texto (referência, recorrência, conexão).  

3. Relações semântico-discursivas entre ideias no texto e os recursos linguísticos usados em função dessas 

relações (causa, condição, concessão, conclusão, explicação, inclusão, exclusão, oposição etc.).  

4. Adequação linguística: emprego adequado de itens lexicais e expressões no contexto em que ocorrem.  

5. Morfossintaxe: concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; colocação pronominal; ordem 

das palavras nos constituintes e mudanças de sentido ocasionadas pela alteração dessa ordem; ordem das 

orações no enunciado e efeitos de sentido ocasionados pela inversão.  

6. Semântica: sinonímia, homonímia, antonímia, ambiguidade, hiponímia, hiperonímia.  

7. Linguagem denotativa (emprego literal) e conotativa (emprego de figuras de sintaxe, de pensamento e de 

linguagem).  

8. Regras de escrita: ortografia, acentuação gráfica (acento grave, agudo, circunflexo), pontuação.  

9. Redação oficial: estrutura e organização de requerimentos, ofícios, memorandos, relatórios, atas de 

reunião e declarações. 

 

LEGISLAÇÃO (NÍVEL C) 

 

1. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil da União, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Federais (Lei 8.112/1990 e suas alterações): Título II - Do Provimento, Vacância, Remoção, 

Redistribuição e Substituição; Título III - Dos Direitos e Vantagens; Título IV - Do Regime Disciplinar; 

Título V - Do Processo Administrativo Disciplinar. 

2. Lei n° 9.784/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.  

3. Decreto nº 9.739/2019: Estabelece Medidas de Eficiência Organizacional para o aprimoramento da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos 

e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal. 

4. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil Federal (Decreto nº 1.171/1994), atualizado pelo 

Decreto nº 6.029/2007, que institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal. 

5. Decreto nº 9.991/2019 atualizado pelo Decreto nº 10.506/2020, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, regulamentando os 

dispositivos da Lei nº 8.112/1990 (licenças e afastamentos).  

6. Decreto nº 9.094/2017, e suas alterações, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos 

usuários dos serviços públicos, institui o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como instrumento suficiente 

e substitutivo para a apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção 

de benefícios, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos 

no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário.  

7. Lei nº 13.709/2018, alterada pela Lei nº 13.853/2019, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). 

 



 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (NÍVEL C) 

 

ASSISTENTE DE ALUNOS 

 

1. Adolescência e juventude: aspectos físicos e psicossociais.  

2. Contexto social e instituição de ensino: diversidade cultural, racismo estrutural, gênero, preconceito, uso de 

drogas, violência e mídia nas relações escolares.  

3. A organização dos tempos e espaços na instituição de ensino.  

4. Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013) atualizado.  

5. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei nº 9.394/1996) atualizada.  

6. Lei nº 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência).  

7. Noções de segurança do trabalho, ergonomia e primeiros socorros no ambiente escolar.  

8. Noções de relações humanas; relações interpessoais e atendimento ao público; equipe multiprofissional; 

Ética e postura profissional.  

9. Noções sobre currículo escolar: Projeto Político Pedagógico.  

10. Plano Nacional de Extensão Universitária (versão atualizada). 

 

  



 

2. CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “D” 

  

CONHECIMENTOS BÁSICOS (NÍVEL D) 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (NÍVEL D) 

 

1. Conteúdo do texto: compreensão e interpretação.  

2. Recursos que estabelecem a coesão no texto (referência, recorrência, conexão).  

3. Relações semântico-discursivas entre ideias no texto e os recursos linguísticos usados em função dessas 

relações (causa, condição, concessão, conclusão, explicação, inclusão, exclusão, oposição etc.).  

4. Adequação linguística: emprego adequado de itens lexicais e expressões no contexto em que ocorrem.  

5. Morfossintaxe: concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; colocação pronominal; ordem 

das palavras nos constituintes e mudanças de sentido ocasionadas pela alteração dessa ordem; ordem das 

orações no enunciado e efeitos de sentido ocasionados pela inversão.  

6. Semântica: sinonímia, homonímia, antonímia, ambiguidade, hiponímia, hiperonímia.  

7. Linguagem denotativa (emprego literal) e conotativa (emprego de figuras de sintaxe, de pensamento e de 

linguagem).  

8. Regras de escrita: ortografia, acentuação gráfica (acento grave, agudo, circunflexo), pontuação.  

9. Redação oficial: estrutura e organização de requerimentos, ofícios, memorandos, relatórios, atas de 

reunião e declarações. 

 

LEGISLAÇÃO (NÍVEL D) 

 

1. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil da União, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Federais (Lei 8.112/1990 e suas alterações): Título II - Do Provimento, Vacância, Remoção, 

Redistribuição e Substituição; Título III - Dos Direitos e Vantagens; Título IV - Do Regime Disciplinar; 

Título V - Do Processo Administrativo Disciplinar. 

2. Lei n° 9.784/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.  

3. Decreto nº 9.739/2019: Estabelece Medidas de Eficiência Organizacional para o aprimoramento da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos 

e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal. 

4. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil Federal (Decreto nº 1.171/1994), atualizado pelo 

Decreto nº 6.029/2007, que institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal. 

5. Decreto nº 9.991/2019 atualizado pelo Decreto nº 10.506/2020, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, regulamentando os 

dispositivos da Lei nº 8.112/1990 (licenças e afastamentos).  

6. Decreto nº 9.094/2017, e suas alterações, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos 

usuários dos serviços públicos, institui o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como instrumento suficiente 

e substitutivo para a apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção 

de benefícios, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos 

no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário.  

7. Lei nº 13.709/2018, alterada pela Lei nº 13.853/2019, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (NÍVEL D) 

 

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO  

 

1. Atendimento ao Cidadão: 1.1 Eficiência, eficácia e efetividade no atendimento. 1.2 Ética no Serviço 

Público Federal. 1.3. Decreto nº 6.029/2007, e suas alterações – Institui o Sistema de Gestão da Ética no Poder 

Executivo Federal e outras providências. 1.4 Decreto nº 9.094/2017, e suas alterações – Dispõe sobre a 

simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos e outras providências. 1.5 Lei nº 

12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e outras providências.  

2. Comunicação Interpessoal: 2.1 Comunicação formal e informal. 



 

3. Gestão de Documentos e Procedimentos de Protocolo: 3.1 Noções de Arquivo. 3.2 Características da 

Gestão Documental. 3.3 Protocolo. 3.4 Classificação e análise documental. 3.5 Avaliação de documentos. 3.6 

Ciclo de vida dos documentos.  

4. Noções de Organização, Sistemas e Métodos: 4.1 Elaboração de fluxogramas, organogramas e 

cronogramas.  

5. Noções básicas sobre os sistemas do Governo Federal: 5.1 Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos (SIAPE). 5.2 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

(SIAFI). 5.3 Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG). 5.4 Sistema de Concessão de 

Diárias e Passagens (SCDP). 5.5 Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC). 5.6 

Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal (SIORG). 5.7 Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). 5.8 Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 5.9 Sistema 

Integrado de Gestão Patrimonial (SIADS). 5.10 Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor 

Público Federal (CADIN).   

6. Noções de Governança Pública, Governo Aberto e Governo Digital: 6.1 Política de Governança da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional (Decreto nº 9.203/2017, e suas alterações). 6.2 

Governo Aberto (Decreto nº 10.160/2019 - Institui a Política Nacional de Governo Aberto e o Comitê 

Interministerial de Governo Aberto). 6.3 Governo Digital (Decreto nº 10.332/2020 – Institui a Estratégia de 

Governo Digital para o período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional, e outras providências).  

7. Gestão de Pessoas: 7.1 Gestão Estratégica de Pessoas. 7.2 Gestão por Competências. 7.3 Decreto nº 

9.991, de 28 de agosto de 2019, e suas alterações - Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas. 7.4 

Recrutamento e seleção de pessoas. 7.5 Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 

(Lei nº 11.091/2005, e suas alterações). 7.6 Seguridade Social do Servidor Público (Lei nº 8.112/90, e suas 

alterações e Lei nº 12.618/2012, e suas alterações).  

8. Administração de Recursos Materiais e Patrimônio com foco no Desenvolvimento Sustentável: 8.1. 

Noções de Administração de Recursos Materiais. 8.2 Classificação de materiais. 8.3 Atributos para 

classificação de materiais. 8.4 Tipos de classificação. 8.5 Gestão de estoques. 8.6 Compras no setor público. 

8.7 Modalidades de compra. 8.8 Licitações e contratos da Administração Pública (Lei n° 14.133/2021 e 

alterações). 8.9 Gestão Patrimonial de bens móveis: tombamento, distribuição e armazenamento de bens, 

inventário e desfazimento de bens.  

9. Administração de Orçamento e Finanças: 9.1 Noções de Orçamento Público. 9.2 Princípios e diretrizes 

orçamentárias. 9.3 Processo orçamentário. 9.4 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. 9.5 

Lei nº 4.320/1964, e suas alterações. 9.6 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000, e 

suas alterações). 9.7 Receita pública: categorias, fontes, estágios, dívida ativa. 9.8 Despesa pública: categorias. 

9.9 Suprimento de fundos. 9.10 Restos a pagar. 9.11 Despesas de exercícios anteriores. 9.12 A conta única do 

tesouro.  

10. Elaboração e Gerenciamento de Projetos: 10.1 Projetos. 10.2 Gerenciamento de projetos: implantação, 

controle e avaliação.  

11. Planejamento Organizacional: 11.1 Planejamento Estratégico, Tático e Operacional nas Organizações 

Públicas. 11.2 A Missão, Visão e Valores. 11.3 Análise Estratégica do Ambiente Interno e Externo.  

12. Gestão de Processos: 12.1 Mapeamento, Análise e Melhoria de Processos.  

13. Gestão de Riscos no setor público: 13.1 Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 – Dispõe 

sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

1. Procedimentos contábeis básicos.  

2. O Patrimônio: definição, composição e estados patrimoniais.  

3. A Dinâmica Patrimonial: receitas, custos e despesas, apuração do resultado.  

4. Variações do Patrimônio: atos e fatos contábeis.  

5. Balancete de verificação.  

6. Regimes Contábeis.  

7. Demonstrações Contábeis – Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado Abrangente, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado e Notas Explicativas.  

8. Operações com Mercadorias.  



 

9. Conciliação Bancária.  

10. Provisões.  

11. Avaliação de Estoques.  

12. Depreciação/Amortização/Exaustão, Ativo Imobilizado.  

13. Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TG - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, de 21 de 

novembro de 2019.  

14. Orçamento Público: Princípios Orçamentários, Receita Orçamentária, Despesa Orçamentária.  

15. Contratos e Convênios.  

16. Contabilização das Operações Típicas na Administração Federal.  

17. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP.  

18. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público – DCASP, de acordo com as regras e modelos 

definidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP.  

19. Custo: conceito, nomenclaturas aplicáveis à contabilidade de custos, classificação dos custos e despesas, 

sistemas de custeio, métodos de custeio e sistemas de controle de custo. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: BIOLOGIA (PROVA OBJETIVA) 

 

1. Noções sobre normas e procedimentos de biossegurança. 

2. Coleta e preservação, em espécimes vegetais e animais, de amostras biológicas, peças anatômicas e 

órgãos. 

3. Tratamento e descarte de resíduos de materiais provenientes de aulas e experimentos. 

4. Noções sobre técnicas básicas de cultivo celular e cultura microbiológica.  

5. Fundamento e execução de técnicas básicas de coloração em microbiologia e análises histopatológicas. 

6. Noções sobre microscopia: a) de luz: tipos de microscopia, alinhamento de imagens, análise de amostra in 

vivo e permanentes; b) microscopia eletrônica: fundamentos dos processos de transmissão e varredura. 

7. Preparo de soluções e de diluições. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: BIOLOGIA (PROVA PRÁTICA) 

1. Noções sobre normas e procedimentos de biossegurança. 

2. Coleta e preservação, em espécimes vegetais e animais, de amostras biológicas, peças anatômicas e 

órgãos. 

3. Tratamento e descarte de resíduos de materiais provenientes de aulas e experimentos. 

4. Noções sobre técnicas básicas de cultivo celular e cultura microbiológica.  

5. Fundamento e execução de técnicas básicas de coloração em microbiologia e análises histopatológicas. 

6. Noções sobre microscopia: a) de luz: tipos de microscopia, alinhamento de imagens, análise de amostra in 

vivo e permanentes; b) microscopia eletrônica: fundamentos dos processos de transmissão e varredura. 

7. Preparo de soluções e de diluições. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: QUÍMICA (PROVA OBJETIVA) 

 

1. Sistema internacional de unidades e análise dimensional.  

2. Laboratório Químico: Normas básicas de segurança de laboratório químico; Limpeza de materiais de 

laboratório; Estocagem de substâncias químicas; Vidrarias de laboratório; Aparelhagens de laboratório.  

3. Fórmulas Químicas.  

4. Ácidos, bases, sais e óxidos.  

5. Reações químicas e cálculos estequiométricos.  

6. Cálculo e preparação de soluções.  

7. Química analítica clássica: volumetria de neutralização, oxi-redução, precipitação.  

8. Química orgânica: hidrocarbonetos e funções orgânicas (identificação e reações).  

9. Métodos matemáticos: algarismos significativos, erros, média, desvio padrão, população e amostra. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: QUÍMICA (PROVA PRÁTICA) 

 

1. Laboratório Químico: Normas básicas de segurança de laboratório químico; Limpeza de materiais de 

laboratório; Estocagem de substâncias químicas; Vidrarias de laboratório; Aparelhagens de laboratório.  



 

2. Cálculo e preparação de soluções.  

3. Química analítica clássica: volumetria de neutralização, oxi-redução, precipitação. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: CIÊNCIAS (PROVA OBJETIVA) 

 

1. Técnicas em laboratório de química e biologia: normas de higiene e segurança, procedimento de descarte 

de rejeitos laboratoriais, primeiros socorros em laboratórios e atividades de campo.  

2. Utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva.  

3. Noções básicas de tratamento de resíduos, manuseio e limpeza de vidraria.  

4. Técnicas de pesagem.  

5. Incompatibilidade entre substâncias químicas.  

6. Técnicas de separação e identificação: destilação simples e fracionada, filtração simples e a vácuo, 

recristalização, partição líquido-líquido, evaporação, cromatografia, ponto de fusão e Titulação.  

7. Manutenção e uso de instrumentos: balanças, medidor de pH, condutivímetro, aparelho de ponto de fusão, 

estufas, muflas, placas e mantas aquecedoras, agitador magnético, rotaevaporador, viscosímetro.  

8. Preparo, padronização e estocagem de soluções e reagentes.  

9. Preparação de materiais de origem animal e vegetal para aulas práticas.  

10. Preparo e acondicionamento de meios de cultura.  

11. Técnicas de esterilização.  

12. Fundamentos teóricos e práticos de microscopia.  

13. Coleções Biológicas: técnicas de coleta, montagem, registro, organização, manutenção e preservação das 

amostras.  

14. Técnicas de preparação e coloração de material biológico para microscopia.  

15. Técnicas de cultivo de células procariontes e eucariontes. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO / ÁREA: CIÊNCIAS (PROVA PRÁTICA) 

 

1. Técnicas em laboratório de química e biologia: normas de higiene e segurança, procedimento de descarte 

de rejeitos laboratoriais, primeiros socorros em laboratórios e atividades de campo. 

2. Noções básicas de tratamento de resíduos, manuseio e limpeza de vidraria.  

3. Manutenção e uso de instrumentos: balanças, medidor de pH, condutivímetro, aparelho de ponto de fusão, 

estufas, muflas, placas e mantas aquecedoras, agitador magnético, rotaevaporador, viscosímetro.  

4. Fundamentos teóricos e práticos de microscopia. 

5. Técnicas de preparação e coloração de material biológico para microscopia.  

 

TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

1. Organização e Arquitetura de Computadores: componentes de um computador (Hardware e Software), 

sistemas de entrada, saída e armazenamento, barramentos de E/S, características dos principais 

processadores do mercado.  

2. Sistemas de numeração e codificação, lógica e aritmética computacional.  

3. Programação Estruturada, Algoritmos e Estruturas de Dados, Conceitos e Programação Orientada a 

Objetos. Linguagens: Python, Java, Javascript. Fundamentos de sistemas de versionamento de código: Git 

e SVN.  

4. Desenvolvimento Web, tecnologias e frameworks: PHP, AJAX, JQuery, Sockets e Noções de Web Design: 

HTML e HTML5, CSS2 e CSS3, Grids CSS; Conceitos de Acessibilidade WEB.  

5. Sistemas de Bancos de Dados Relacionais: Noções de projeto de banco de dados; Linguagem SQL. 

Componentes, funcionamento, segurança e integridade, transações, controle de concorrência, recuperação 

após falha, modelagem lógica e física.  

6. Comunicação de Dados: Conceitos básicos de transmissão de informação, Transmissão analógica e digital, 

Técnicas de modulação e de multiplexação, Noções de técnicas de comunicação digital, Transmissão 

síncrona e assíncrona, Sistemas de comutação.  

7. Redes de Computadores: Fundamentos de Redes de Computadores: Redes de comunicação, Funções e 

serviços das diferentes camadas das arquiteturas. Interligação de redes, arquitetura TCP/IP e seus 

protocolos e padrões de comunicação, Web e Correio Eletrônico, Endereçamento IP e Construção de 

Máscaras de subredes, Cabeamento estruturado.  



 

8. Segurança da Informação: fundamentos de segurança: Noções de integridade e controle de acesso; 

Fundamentos de segurança de redes. Mecanismos, políticas e níveis de segurança, Ameaças e 

Vulnerabilidades: Senhas, Cookies, Engenharia Social. Códigos Maliciosos (Malwares), Antivírus e 

Prevenção de Ataques: Vírus, Cavalos de Tróia, Backdoors, Spyware, Botnets, Rootkits, Spam. 

Autenticação, Criptografia, Certificado Digital e Assinatura Digital. Noções das ISO/IEC 27001 e 27002.  

9. Sistemas operacionais Windows 10/11 e distribuições Linux Ubuntu 20 e Debian 9. Conceito de pastas, 

diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, 

uso dos menus, programas e aplicativos.  

10. Aplicativos:  Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, Google Agenda, Google Drive, Google 

Meet e Skype. Sistemas de troca de mensagens desktop e dispositivos móveis (Whatsapp e Telegram). 

Correio Eletrônico (Webmail, Gmail, Mozilla Thunderbird, Microsoft Outlook), conjunto de aplicativos 

do MS- Office 2016 e 365 (Word, Excel e Powerpoint, Exchange, Outlook e Teams), LibreOffice. 

Sistemas do governo federal: gov.br, Sou GOV.br, e-Titulo, Carteira Digital de Trânsito, Conecte SUS 

Cidadão. 

 

  



 

3. CARGO DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO “E” 

  

CONHECIMENTOS BÁSICOS (NÍVEL E) 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (NÍVEL E) 

 

1. Conteúdo do texto: compreensão e interpretação.  

2. Recursos que estabelecem a coesão no texto (referência, recorrência, conexão). 

3. Relações semântico-discursivas entre ideias no texto e os recursos linguísticos usados em função 

dessas relações (causa, condição, concessão, conclusão, explicação, inclusão, exclusão, oposição etc.).  

4. Adequação linguística: emprego adequado de itens lexicais e expressões no contexto em que ocorrem.  

5. Morfossintaxe: concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; colocação pronominal; 

ordem das palavras nos constituintes e mudanças de sentido ocasionadas pela alteração dessa ordem; ordem 

das orações no enunciado e efeitos de sentido ocasionados pela inversão.  

6. Semântica: sinonímia, homonímia, antonímia, ambiguidade, hiponímia, hiperonímia.  

7. Linguagem denotativa (emprego literal) e conotativa (emprego de figuras de sintaxe, de pensamento e 

de linguagem).  

8. Regras de escrita: ortografia, acentuação gráfica (acento grave, agudo, circunflexo), pontuação.  

9. Redação oficial: estrutura e organização de requerimentos, ofícios, memorandos, relatórios, atas de 

reunião e declarações. 

 

LEGISLAÇÃO (NÍVEL E) 

 

1. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil da União, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Federais (Lei 8.112/1990 e suas alterações): Título II - Do Provimento, Vacância, Remoção, 

Redistribuição e Substituição; Título III - Dos Direitos e Vantagens; Título IV - Do Regime Disciplinar; 

Título V - Do Processo Administrativo Disciplinar. 

2. Lei n° 9.784/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.  

3. Decreto nº 9.739/2019: Estabelece Medidas de Eficiência Organizacional para o aprimoramento da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos 

e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal. 

4. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil Federal (Decreto nº 1.171/1994), atualizado pelo 

Decreto nº 6.029/2007, que institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal. 

5. Decreto nº 9.991/2019 atualizado pelo Decreto nº 10.506/2020, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, regulamentando os 

dispositivos da Lei nº 8.112/1990 (licenças e afastamentos).  

6. Decreto nº 9.094/2017, e suas alterações, que dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos 

usuários dos serviços públicos, institui o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como instrumento suficiente 

e substitutivo para a apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção 

de benefícios, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos 

no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário.  

7. Lei nº 13.709/2018, alterada pela Lei nº 13.853/2019, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (NÍVEL E) 

 

ADMINISTRADOR 

 

1. Processo administrativo: 1.1 Planejamento. 1.2. Organização. 1.3. Direção. 1.4. Controle. 

2. Papel e Habilidades dos Administradores: 2.1. Habilidades Conceituais, Humanas e Técnicas. 2.2 

Desenvolvimento de Habilidades Interpessoais: Habilidade de Comunicação Interpessoal, Habilidade de 

Administração de Conflitos e Habilidades de Negociação.  

3. Desenvolvimento Organizacional: 3.1. O Processo de mudanças nas organizações. 3.2. Cultura 

Organizacional. 3.3. Clima Organizacional.  



 

4. Atendimento ao Cidadão: 4.1. Visão Sistêmica do Atendimento. 4.2. Eficiência, eficácia e efetividade no 

atendimento. 4.3 Decreto nº 9.094 de 17 de julho de 2017 e suas alterações – Simplificação do 

Atendimento prestado ao usuário do serviço público. 4.4 Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 e suas 

alterações. - Lei de Acesso à Informação.  

5. Administração de Recursos Materiais e Patrimônio: 5.1. Noções de administração de recursos materiais. 

5.2 Classificação de materiais. 5.3 Gestão de estoques.5.4 Gestão Patrimonial. 5.5 Tombamento de bens. 

5.6 Controle de bens. 5.7 Inventário. 5.8 Alienação de bens.  

6. Administração de compras, gestão de contratos administrativos: 6.1 Lei n° 14.133/2022 (Título I, Capítulo 

III - Das definições; TÍTULO II, Capítulo I- Do processo licitatório e II- Da fase preparatória, Seção I, II, 

III e IV). 6.2 Pesquisa de Preços para aquisição de bens e serviços – Instrução Normativa SEGES/ME nº 

65 de 07 de julho de 2021. 6.3 Plano Anual de Contratações de bens e serviços – Instrução Normativa nº 

01 de 10 de janeiro de 2019 e suas alterações. 6.4 Contratação de serviços sob regime de execução direta 

– Instrução Normativa nº 05 de 26 de maio de 2017 e suas alterações (Capítulo I - Das definições: Seção 

II, III, IV e VI, Capítulo III- Do planejamento da contratação: Seção III. Capítulo V – Da Gestão do 

Contrato: Seção I, II, III). 6.5 Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 4ª ed. Agosto, 2021.  

7. Administração de Orçamento e Finanças: 7.1. Orçamento público. 7.2 Princípios orçamentários. 7.3 

Diretrizes orçamentárias.7.4 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público: Lei nº 4.320 de 17 

de março de 1964 e suas alterações; 7.5 Orçamento na Constituição Federal de 1988. 7.6 Lei 

Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000 e suas alterações.  

8. Gestão de Pessoas: 8.1. Gestão Estratégica de Pessoas. 8.2 Gestão por Competência. 8.3 Capacitação e 

desenvolvimento: diagnóstico das necessidades, planejamento, execução e avaliação. 8.4 Gestão de 

desempenho: objetivos, métodos, implantação e acompanhamento. 8.5 Decreto nº 9.991 de 28 de agosto 

de 2019 e suas alterações. 8.6 Lei nº 11.091 de 12 de janeiro de 2005 e suas alterações. 8.7 Decreto nº 

6.833 de 29 de abril de 2009 e suas alterações.  

9. Planejamento Organizacional: 9.1. Planejamento Estratégico nas Organizações Públicas. 9.2 A Missão, 

Visão e Valores. 9.3 Análise Estratégica do Ambiente Interno e Externo. 9.4 O Conceito de Balanced 

Scorecard (BSC). 9.5. Mapa Estratégico. 9.6 Indicadores e Metas Estratégicas.  

10. Gestão de Projetos: 10.1 Projetos. 10.2 O papel do gerente de projetos. 10.3 Influências organizacionais e 

ciclo de vida dos projetos. 10.4 Gerenciamento do tempo, da qualidade e das partes interessadas do projeto.  

11. Gestão de Processos: 11.1. Análise e Melhoria de Processos. 11.2 Ciclo PDCA.  

12. Governança Pública: 12.1 Referencial Básico de Governança Organizacional para organizações públicas 

e outros entes jurisdicionados ao TCU, 3ª ed. 12. 12.2 Gestão de Riscos no setor público: 12.1 

Identificação, avaliação e tratamento de riscos. 

13. Inovação. 13.1 Lei nº 13.243 de 11 de janeiro de 2006 e suas alterações. 

 

ARQUITETO E URBANISTA 

 

1. Metodologia do projeto de arquitetura: pré-dimensionamento; técnicas de layout e racionalização de 

espaços edilícios; racionalização na interação entre elementos estruturais, instalações prediais e partido 

arquitetônico; relações entre partido e decisões formais e funcionamento da edificação.  

2. Técnicas e etapas de projeto de arquitetura: elementos componentes, implicações e aplicações de 

estudos preliminares, anteprojeto, projeto básico e projeto executivo.  

3. Noções de ergonomia e programação visual: projeto do mobiliário e elementos agregados da edificação, 

composição visual, rudimentos de projeto de programação visual para edificações.  

4. Projeto urbanístico: elementos de análise do parcelamento urbanístico; eficiência econômica do 

traçado urbanístico em planta; densidades, custo de urbanização e projeto urbanístico; interação entre desenho 

urbano, acessibilidade, mobilidade urbana, redes e sistemas de infraestrutura urbana.  

5. Noções de paisagismo: aplicações em projetos arquitetônicos e urbanísticos; criação de áreas de uso 

comum, aplicações de caráter ambiental.  

6. Conforto ambiental aplicado ao projeto de arquitetura e urbanismo: elementos básicos sobre insolação, 

ventilação, iluminação e acústica em ambientes edilícios e urbanos, com ênfase no perfil climatológico do 

Estado do Pará; NBR nº 15.575/2021, que estabelece os requisitos e critérios de desempenho aplicáveis às 

edificações habitacionais. 

7. Noções e elementos de preservação, conservação e restauração do patrimônio construído: posturas 

técnico-metodológicas de análise e intervenção e diagnóstico.  



 

8. Instalações prediais; redes de infraestrutura urbana; especificação e aplicação de materiais de 

construção e urbanização; noções de pré-dimensionamento estrutural.  

9. Acessibilidade universal em edificações e espaços urbanos; NBR nº 9050/2020, que dispõe sobre 

acessibilidade em edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

10. Noções de gerenciamento de obras e orçamento de obras civis. Conhecimentos gerais sobre a Lei de 

Licitações (Lei nº 14.133/2021) e implicações sobre projetos e obras civis contratados pelo setor público. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

 

1. Os fundamentos constitucionais da proteção social e da seguridade social brasileira: gestão e 

financiamento. 

2. Políticas sociais setoriais: assistência social; saúde; educação; previdência social; 

3. Políticas afirmativas de direitos de cidadania: Política Nacional do Idoso; Política de Assistência 

Estudantil; Política da Juventude, Criança e Adolescente; 

4. Serviço Social e Questão Social no contexto brasileiro/amazônico. 

5. Fundamentos teórico-metodológicos, técnico-operativos e ético-políticos do Serviço Social. 

6. Lei de Regulamentação da profissão (Lei nº 8.662/1993) e Ética profissional; Código de Ética do 

Assistente Social. 

7. Processos de Trabalho e competências profissionais do Assistente Social: Estudos socioeconômicos, 

Assessoria, consultoria, auditoria, pareceres técnicos, laudos, perícias, orientação e acompanhamento 

social, e instrumentalidade. 

8. Análise dos fundamentos das relações sociais no âmbito das instituições. 

9. Planejamento, Elaboração e Avaliação de Planos, Programas e Projetos Sociais. 

10. Atuação do Assistente Social em equipe multiprofissional. 

11. Uso de Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) no ambiente organizacional: redes sociais, 

fóruns de discussão, entre outros. 

12. Administração, Planejamento, Assessoria, Consultoria e Supervisão em Serviço Social. 

13. Segurança do Trabalho, Saúde/Qualidade de Vida do Trabalhador, Absenteísmo/Presenteísmo: conceitos 

e implicações no ambiente organizacional. 

14. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN) nº 9.394/1996 e alterações. 

15. Legislação Previdenciária: planos de benefícios da Previdência Social e Decreto n.º 3.048/1999 e 

alterações. 

16. Legislação pertinente ao trabalho profissional do Assistente Social: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) - Lei nº 8.069/1990); Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003); Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001); Lei Maria da Penha, nº 11.340/2006; Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015). 

17. Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas. 

18. Política Nacional de DST/AIDS: diretrizes e princípios operativos. 

19. Política Nacional de Saúde Mental (Lei 10.216/2001): diretrizes e princípios operativos. 

20. Decreto n° 7.234/2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). 

21. Resolução CONSUN nº 828. Política Institucional de Assistência Estudantil e de Acessibilidade (PINAE) 

da Universidade Federal do Pará (UFPA).  

22. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: Ministério da 

Educação e Cultura, 2008. 

23. Estatuto da Universidade Federal do Pará.  

24. Regimento Geral da Universidade Federal do Pará. 

 

BIOMÉDICO 

 

1. Microbiologia – Morfologia, etiologia, biologia, ciclo biológico, aspectos clínicos e fisiopatologia das 

infecções causadas por bactérias, vírus e fungos nos seres humanos. Coleta e manipulação de amostras 

para o diagnóstico de doenças infecciosas. Técnicas laboratoriais para diagnóstico de infecções causadas 

por bactérias, vírus e fungos. Diagnóstico microbiológico das doenças infecciosas. Testes de agentes 

antimicrobianos in vitro (cultura e antibiograma). Resistência a antimicrobianos. 



 

2. Parasitologia – Relação parasita/hospedeiro. Infecções humanas causadas por protozoários e helmintos: 

Morfologia, etiologia, biologia, ciclo biológico, aspectos clínicos e fisiopatologia das infecções. Técnicas 

laboratoriais de exames parasitológicos em sangue e em fezes. Protozooses Emergentes. Parasitologia 

médica. 

3. Imunologia – Aspectos gerais do sistema imunológico e distúrbios imunológicos. Imunidade aos agentes 

infecciosos. Imunologia e imunopatologia das doenças infecciosas. Métodos laboratoriais utilizados na 

imunologia para diagnóstico de doenças infecciosas e autoimunidade. Reações de hipersensibilidade. 

Marcadores tumorais sorológicos. Doenças autoimunes. 

4. Bioquímica - Marcadores bioquímicos: Métodos de diagnóstico, fundamentos, variações pré-analíticas e 

analíticas, interpretação dos resultados e significado clínico. Metodologias laboratoriais utilizadas nas 

dosagens bioquímicas. Avaliação laboratorial da função renal, dos distúrbios cardíacos, hepáticos e 

pancreáticos. Lipídeos, lipoproteínas e dislipidemias. Carboidratos e diabetes. Enzimologia clínica: 

enzimas e isoenzimas de interesse clínico. Métodos, fundamentos, variações pré-analíticas e analíticas, 

interpretação e significado clínico. Distúrbios endócrinos e avaliação laboratorial. Sistema endócrino: ação 

hormonal (receptores). Porstaglandinas. Hormônios hipotalâmicos, hipofisários, tireoidianos, 

adrenocorticais, estrogêios, progestogênios, androgênios, catecolaminas. Hormônios da placenta. 

Dosagens hormonais. 

5. Urinálise - Exame de urina básico; Análise macroscópica e microscópica da urina. Avaliação bioquímica 

da urina. Elementos do sedimento urinário. Cristais e cilindros urinários. Coleta e manipulação de amostras. 

6. Hematologia – Hematopoese. Hemograma e sua interpretação clínica. Distúrbios e alterações de eritrócitos, 

leucócitos e plaquetas. Anemias e hemoglobinopatias. Leucemias. Imunohematologia. Hemostasia. 

Cascata de Coagulação. Coagulação e fibrinólise. Distúrbios da coagulação. 

7. Genética e biologia molecular – As bases moleculares da herança, DNA e RNA. Duplicação, transcrição 

e tradução. Código Genético e Síntese Proteica. Mecanismos de controle genético e reparo. Mutação e 

agentes mutagênicos. Hereditariedade. Cromossomos. Localização, estrutura, morfologia, número na 

espécie humana, técnicas de estudo, nomenclatura e cariótipo normal. Anomalias cromossômicas. 

Classificação das aberrações cromossômicas: numéricas e estruturais. Aspectos clínicos das aberrações 

cromossômicas. Cariótipos. Anomalias nos Cromossomos Sexuais. Grupos Sanguíneos. Doenças com 

Herança Multifatorial. Genética bioquímica. Organização genômica de procariotos e eucariotos. Principais 

técnicas laboratoriais utilizadas na Biologia Molecular. 

8. Biologia celular – Organização e diversidade celular. Estrutura da membrana plasmática: glicocálix; 

junções citoplasmáticas; especializações da membrana plasmática; transporte através da membrana: 

transporte passivo, transporte ativo, endocitose. Citoplasma: composição química; hialoplasma; organelas 

citoplasmáticas; lisossomos e mitocôndrias; ribossomos retículos endoplasmáticos liso e rugoso; aparelho 

de Golgi; peroxissomos; vacúolos; plastos. Citoesqueleto: centríolos, microtúbulos e microfilamentos; 

filamentos intermediários. Núcleo celular interfásico: sistema de poros, envoltório nuclear, cromatina; 

cromossomos, nucléolo; síntese de proteínas. Divisão celular: mitose e meiose. Diferenciação celular. 

 

ENGENHEIRO / ÁREA: CIVIL 

 

1. Resistência dos materiais: tensão e deformação; solicitação axial (tração e compressão); solicitação por 

corte (cisalhamento); torção; flexão; flambagem; energia de deformação. Conceitos básicos de análise 

estrutural; estruturas de concreto, aço e madeira – cálculo e dimensionamento.  

2. Tecnologia das construções: noções de instalações de água fria, de água quente, de prevenção de incêndios, 

de águas pluviais, de esgotos sanitários e de disposição de resíduos sólidos; instalações elétricas 

domiciliares; materiais; elementos e sistemas construtivos; patologia e manutenção.  

3. Orçamento: levantamento de materiais e mão-de-obra; planilhas de quantitativos e de composições de 

custos; listas de insumos; BDI e encargos sociais incidentes em orçamentos de obras; cronogramas físico-

financeiros; softwares comerciais para orçamentos.  

4. Planejamento de obras: estudo de viabilidade técnico-econômica; controle físico-financeiro; 

dimensionamento e gerenciamento de equipes e de equipamentos; redes PERT.  

5. Geotecnia e drenagem: fundamentos de geologia aplicada; caracterização e classificação dos solos; 

prospecção geotécnica do subsolo; riscos geológicos; compactação; análise da estabilidade de taludes; 

movimento de terra: aterro e desaterro; microdrenagem; proteção de encostas.  



 

6. Materiais de construção civil. Aglomerantes: cal, gesso e cimento: características e propriedades. 

Agregados: classificação. Concretos: propriedades nos estados fresco e endurecido, fator água/cimento, 

resistência mecânica e durabilidade. Argamassas: classificação, propriedades essenciais. Revestimentos 

cerâmicos: tipos, classificação, assentamento convencional e com argamassa colante, juntas de dilatação. 

Aços para concreto armado.  

7. Técnicas de construção civil: formas de madeira e metálicas para estruturas de concreto armado, produção 

e lançamento do concreto, cura, adensamento e desforma; corpos-de-prova.  

8. Análise e interpretação de projetos de arquitetura e engenharia.  

9. Gerenciamento de contratos (Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios). 

 

GEÓGRAFO 

 

1. Epistemologia da geografia contemporânea.  

2. Desenvolvimento e territorialização do capital no campo e na cidade.  

3. Formas de produção, apropriação, ordenamento e gestão do espaço geográfico. 

4. Políticas públicas e desenvolvimento regional. 

5. Planejamento urbano e qualidade ambiental. 

6. A climatologia geográfica para o estudo da dinâmica da paisagem. 

7. Geomorfologia do Antropoceno/Tecnógeno. 

8. Hidrogeografia e conflitos de uso e acesso à água. 

9. Políticas do meio ambiente, gestão dos recursos e sustentabilidade. 

10. Aplicações de geotecnologias na análise biogeográfica e geoecológica. 

11. Uso das (Geo)tecnologias na modelagem, representação e análise do espaço.  

12. Vulnerabilidade e riscos costeiros face a ocupação e as mudanças climáticas. 

 

MÉDICO / ÁREA: PEDIATRIA 

 

1. Pediatria preventiva.  

2. Pediatria neonatal.  

3. Crescimento e desenvolvimento.  

4. Adolescência.  

5. Afecções em crianças e adolescentes: distúrbios nutricionais  

6. Emergências pediátricas.  

7. Doenças infecciosas e parasitárias.  

8. Alergia e imunopatologia. 

9. Doenças neurológicas e musculares.  

10. Doenças do aparelho digestivo. 

11. Doenças do aparelho respiratório.  

12. Doenças do aparelho cardiovascular.  

13. Doenças do aparelho urinário. 

14. Doenças do aparelho endócrino e reprodutivo.  

15. Doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos.  

16. Doenças de pele e anexos. 

17. Doenças genéticas.  

18. Doenças reumatológicas.  

19. Doenças oncológicas. 

 


